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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso NacfOhal aprovou, nos termos do art. 44, inciso III, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente do Senado Federal, promulgo ·o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1984 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se ausentar do País no dia 25 de outnbro do corrente ano, a fim de 
inaugurar oficialmente a entrada em funcionamento da Central Hidrelétrica de Itaipu. 

Art. I• É o Senhor Presidente da República, João Baptista de Oliveira. Figueiredo, autorizado a ausentar-se do País 
no dia 25 de outubro do corrente ano, a fim de inaugurar oficialmente a entrada em funcionamento da Central Hidrelétrica de 
ltaipu. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Sepado Federal, 28 de setembro de !984.- Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 161• SESSÃO, EM 28 DE SE­
TEMBRO DE 1984 

!.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1 .2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR JOSI! FRAGELLI- Sucessão presi­
dencial. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N~ 230/84, de autoria do Sr. Senador Helvídio 
Nunes, solicitando que tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do _Senado n9s 132/84 e 51 (84. 

- N' 231 j84, de autoria do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando que tenham tramitação con­
junta os Projetos dC: J..ei da Câmara n\'s 87/83 e 7/84. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nl' I0/81 (n' 
1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos ex-

SUMÁRIO 

combatentes segurados da Previdência SoCial. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n' 44/81 (nl' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, cinema, jornaiS, 
revistas~ carfazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não seJam rlegociados, -
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 53/77 (nv 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profisSio­
nais e dá outras providências. Votação adiada por fal­
t~ de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara nO? 65/79 (n' 
4.257/77, na_ C~a _d~_ origem), que autoriza a alie~­
n!j.ção de imóveis residenciais _da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. VotaçJ:o adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 14/84 (n' 
2.867/76, na Casa-de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943, 

para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nl' 181/84, solicitando nos ter­
mos do art. 371, alínea e, do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei do Senado n' 139, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, quere­
voga o Decreto-lei n? 1.54-l, de 14 de abril de 1977. 
(Lei das Sublegendas.)Votação adiada por falta de 
quórum. 

Requerimento n9 188/84, solicitando, nos termos 
do art. 371, c, do Regimento Interno, urgência para o 
Projeto de Lei do Senado n"' 140, de 1984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do 
art: 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254 da Lei n"' 
4:?37, de 15 de julho de 1965 -Código Eleitoral-, 
reVOgarido o D-eàeto-~lei iii> 1.538, de 14 de abril de 
1977. VotaçãO adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 79/79 (n' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 5"' da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 
196{)., que dispõe Sobre a Lei Orgânicã. da Previdência 
Social, alterada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação Preliminar da juridicidade.)Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de Lei do Senado n{) 4.1/82~-de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n"' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Federal, e dá outras providências.· 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM_DO DIA 

SENADOR CID SAMPAIO- TranscUtScYdo 189 
aniversãiiO-de fundação da FECOMIPE - Fede­
ração das Cooperativas Mistas de Pernambuco.-

SENADOR HELV!DIO NUNES- Homenagem 
ao_ escritor piauiense João Nonom Fontes Ibiapina, 
ganhador__do prêmio Nacional do LivroM84, patroci­
nado pelo Clube do Livro de SP, com os originais de 
''Vida Gemida em Sambambaia". 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..•.•....... ~ .•••• ·- ...•...••... 

Ano ·················-··············· 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsa, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR GASTÃO MQLLER- Necessidade 
de amparo, por parte dos órgãos públicos, aos mi­
g-rante5 que se dirigem ao Estado de Mato Grosso. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Decisão da 
Diretoria do BNH em proceder à intervenção no 
INOCOOPMCENTRAB-Instituto Cen.tral de AssisM 
tência ao Cooperativismo. 

1.5 -COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

--Término do prazo para oferecimento de 
emendas aos Projetos de Resolução nYs 59 e 60, de 
1984. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Deliberação referente à data de entrega dos bole­
tins-de subvenções sociais e ao término do prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Orça­
mento da União/85. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 1611!- Sessão em 28 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS ~3Q MINUTOS. ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Eunice Michiles- Fábio Lucena- Gabriel fl~rM 
mes- Hélio Gueiros- Helvídio Nunes --A1init Pinto 
- Virgílio Távora -- Moacyr Duarte- Martins Filho 
- Marcondes Gadelha- AQ.~rbal Jurema- Ci.d Sam-:~ 
paio - Lourival Baptista -Passos Pô.rto - Lomanto 
Júnior- Morvan Acayaba- S~vero. Go1J1es- Benedi­
to Canelas- Ga_st_ão Müller':""'""" José Fra_gelli- Ãlvaro 
Dias -- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senad.ores. lia­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O $[. 1"'-SecretâriO procederá. à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

..PA-RECERES NOS. 538, 539 E.S40, DE 1984 
-~ PARECER N•. 53S, DE 19.84 

Da Comissão de Econonilil, sobre 8 Mensagem D'i' 

135, de 1983 (nY 234/83, na odgem), do Senhor Pre­
sidente da Rep-ública, propondo ao Senido Federal 

seja autorizada a Prefeitura Municipal de Gurupi 
(GO) a elevar em Cr$ 52:.461.000,00, o montante de 
sua divida consolidada interna. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

O senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. ·42, itefu VI, da Constituição) 
proposta no sentido·de que seja a Prefeitura Muncipal de 
Gurupi (GO) autorizada a elevar em Cr$ 52.461.000,00 

. (cinqaenta e dois milhões, quatrocentos e sessenta e um 
mil cruzeiros) o rilon(ante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de contratar operação de crédito junto à -Cai­
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos 
do Fundo-deApoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

2. .. Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 52.461.000,00; 
B-Prazos: 
1 - de carência: 2 anos 
2 - de amortização: 10 anos; 
C - Encargos: 
1-juros de 6% ao a.a., e 
2- correçã_o monetária de 40% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinCulação de parcelas do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias- ICM; 
E_- Destinação dos recursos: implantação de meios­

fios e sarjetas, bem como aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo". 



Setembro de 1984 1)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

3_, __ Segundo o parecer apresentado pelo Úrgào finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Leis n9s 465 e 469, de 11-5-80 e 14-11-80, autoriza­
deras da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n• 272(82), do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário N acionai, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado confoÍ"me o art. 29 
da Resolução n9 93, de_l976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários- favorá­
vel ao pleito. 

5. ConsideradO todo o endividamento da referida 
entidade (intra + exttalimite + Operação sob exame), 
verifica~se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo~ 
ram fixados pelo item li do artigo 29 da Resolução n'1 62, 
de 1975. ~ 

6. Trata.se, entretanto, de uma operação extralimite 
que, por força das disposições contidas rio artlgo :Í'1 da 
Resolução n'1 93, de 1976, não se aplicam os limites (itens 
I, li e III) fixados no artigo 2'1 da Resolução n'1 62, de 
1975, ambas do Senado Federal, haja vista que os recur~ 
sos a serem repassados provêm do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS. 

7. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições-do RegirriC:fltõ Interno: conCluímos pelo aco­
lhimento da presente Mensagem, na fõfma do segu:Ínt~: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 62, de 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupi (GO) 
a elevar em CrS 52.461.000,00 (cinqüenta e dois mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e um mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado" Federal ies_ohf~-: 
Art. 1'1 h a Prefeitura Municipal de Gllrupi, Estado 

de Goiás;-nos termos do art. 2'i' da Resolução n993, de li 
de outubro de 1967, do Senado Federal, autorizada a ele­
var o montante de sua divida consolidada interna em 
Cr$ 52.461 .ooo;OO-{cinq(íeitta·e OoiSffiilhões, quatrocen­
tos e sessenta e um mil cruzeiros), a fim de-Contràtar ope­
ração de crédito de igual valor,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à­
implantação de meios-fios e sarjetas, bem como .à áéjlii~­
sição de equipamento para coleta de lixo, naquele mu-­
nicípio, obedecidas as condiçõCs admitidas pelo Banco -
Central do Brasil, no respectivo processo. · - -

Art. 2'i' Esta Resolução entra erri vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 22 de ffiarço de 1984.- ROberto 
Campos, Presidente - Benedito Ferreira, Relator - Cid 
Sampaio- Gabriel Hermes- Pedro Simon- José Fra~ 
gelll. 

PARECERES N•s 539 E 540, DE 1984 
Sobre o Projeto de Resoluçio n9 62, de 1984, da 

Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gurupi (GO) a elevar em Cr$ 
52.461.000,00 (cinqüenta e dois milhões, quatrocen· 
tos e sessenta e um mU cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna". 

PARECER No 539, DE 1984 
Da ComiS.!lio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parece-r sobre a Mensagem n'i' 135/84, do Senhor Presi· 

dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Gurupi (GO) a contratar empréstimo nõ valor de Cr$ 
52.461.000,00 (cinqüenta e dois milhões, quatrocentos e 
sessenta e um iliil cruzeiros), destinado a financiar a im­
plantação de meios·fios e sargetas, bem assim a aqui- -
sição de equipamentos pai'a coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi fo-rmulado nos termos do preceituado no 
arL 2'1-da Resolução n9 9J, de l97ó, do Senado Federal, 
irriPlicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no art. 29 da Resolução n'1 62, de 1975, tam· 
béril do Senado Federal. 

ASsiin;Verifíca·se que a proposição foi elaborada con· 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encarriinhamento fa· 
vorável, no que tange aos -aspectos de corlstitucionalida· 
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 22 de agost_o de 1984. - Helvídio 
Nunes, Presidente - Amaral Furlan, Relator- Passos 
Pôrto - Octávio Cardoso - Odacb:~ Soares - Enêas F a~ 
ria- José Fragelli --Hélio Gueiros- Aderbal Jurema. 

PARECER No 540, DE 1984 
Da Comissão de Municlpios 

Relator: Sen~dor Jorge Bornhausen 
A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente 

analisada pela autora do Projeto de Resolução, em tela~ 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Gurupi 
(GO), nos termos do que~ estabelece o art. _2.'! _da Reso~ 
lução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar ope-­
ração de crédito no valor de CrS 52.461.000,00-{ cinqUen­
ta e dois milhões, quatrocentos e sessenta e um mil cr_u­
zeii·as). destinada a financiar a implantação de meios­
fios e sargetas, bem como aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, naquele município. 

2. A proposição mereceu a acolhida da douta Co­
missão de Constituição e JustiÇa, que a entendeu confor~ 
me os 'cã:nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Çomissão de Economia da._ Ca~ 
sa, visto qli~- a op"?r~ão de cr~dito a ser autorizada Prõ­
piCiai'â grandes beneficios para o município e:n1 ques~ão. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984.- Passos 
Pôr~o, Presidente- Jorge Bornhausen, R~lator- Almir 
Pinto - Jf!!!!!y_~agalhíies- Mauro Borges - Odacir 
Soares~ _Gal.~ào Modesto- Eu_nice Michiles_- Gastã_o 
Müller. 

PARECERES Nos 541, 542 E 543, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'1 251, de 1983 
(n'i' 15-B, de 1983, na origem) que "exclui o Municl­
plo de Canoas da relação dos Municlpios declarados 
áreas de segurança nacional". 

PARECER N• 541, DE 1984 
Da c'O:Ínissilo .. de ConstituiçãO e JustiÇa 

Relator: Senador Pedro Simon 
O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, de autoria do ilustre Deputado Jorge úequed, ex~ 
clui o_Município de Canoas da relação dos municípiOs 
declarados áreas de segurança nacional. 

2., Na Justificação, após relembrar o trauma e as 
frustrações politicas Provocadas pela inclusão dos Mu· 
nicípios de Cãnoas, Osório é Tramandaí como área de­
segurança nacional e que o trio de elencos que seriam fa­
voráveis ao município com sua inclusão na área de segu­
rança - maior investimento da União e do Estado na 
área, trangüílidade administrativa e melhor realciona­
mento com órgãos estatais - não ocorreu, enfatiza O 
Autor;." ... impor·se, a esta gente, governantes que não 
tenham nenhum compromisso com o povo, e que os te· 
nham apenas com o Governo não é o melhor meio de SO· 

lucionar os problemas das comunidã:d~s". 
3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 

foi o_ Projeto aprec:iado pela douta Comissão de Consti­
tuiÇão e Justiça, que o considerou constitucional, jurídi-
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co e de boa técnica legislativa. Assim, à luz das normas 
regimentais, (ai-t. 100, item lll, letra b, n'1 l, combinado 
com o item I, n9_6, do mesmo artigo, do Regimento In­
terno), cumpre~nos tão-só, examinar-lhe o mérito. 

Ninguém ignora as- motivaçõ-es marcadamente políti­
cas que _ _pre_sidiram a inclusão de municípios como áreas 
de segurança nacional, num período em que o arbítrio 
campeou largamente, hoje, decorrido tanto tempo, e es~ 
tando o País a respirar os anos da abertura política e da 
normalização -institué"íOnãl, nada mais Oportuno do que 
rever atos injustifiCáveis ou de justificativa superada, 
como é a permanência do Município de Canoas como 
área de segurança nacional, com as restrições político· 
adminitrativas decorrentes. Trata·se de recuperar a auto· 
nomia de um dos mais importantes municípios do Riõ 
Grande do Sul e de restabelecer os- direitoS políticos de 
sua população. 

4. Ante o exposto, opinamos, no mérito pela apro­
vação do Projelo, por oportuno e conveniente. 

Sala da Comissão, 9 de maio de 1984.- Murilo Bada­
r6 - Presidente -Pedro Simon - Relator- Mariins 
Filho- Aderbal Jurema- Hélio Gueiros- Passos Pôr­
to - Amaral Furlan - Carlos Chiarelli - Fernando 
Henrique Cardoso - Octávio Cardoso - Marcondes Ga­
_dd_ha. 

PARECER N• 542, DE 1984 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Decreto~Iei n'i' 495, de 24 de janeiro de 1969 (art. I 'i') 

incluiu na alínea VII do art. l~ da Lei n'1 5.449, de4 de ju­
nho de 1968, os Mmunicfpios de Canoas, Osório e Tra­
mand-aí, todos do Estado do Rio OI-ande do Sul. Com is­
so, tais unidades municipais ficara-m fazendo parte do 
elenco deilominadq__ "áre-3. dé se.B:urança nacional". 

A proposição em exame, jâ aprovada pelas Comissões 
e j:ldo Plenário da Câmara dos Deputados, pretende ex· 
cluir da aludida relação. "de interesse da segurança na­
cional" o. Município de Canoas.~ de autoria do Deputa­
dÕ Jorge Uequed, para quem, ... desde 1969, o Governo 
:Federal não faz üm ·úlllco investimento na ârea". Além 
dessa desvantagem, o autor informa qu~ "o Governo es­
tadual ainda transferiu ao município a obrigação de pa­
gar professores do plano DIMEP, que anteriormente era 
de obrigação do Estado do Rio Grande do Sul". E acres-
centa: 

"Ademais, o· mun.icípio via recair soOre seus co­
fres compromissos de pagar locação a: Corpo de 
Bombeiros, Delegacia de Polícia, Brigada Militar e 
outros, retirando-se: recursos que deveriam ser apli­
cados em funções nítidas no município." 

Como se _vê, as queixas pertinentes à vinculação de 
município à chamada ái'ea de iiiteresse da segurança se 
multiplicam. O debate sobre o assunto, no momento, 
pode ser dispensado, principal mete se for levado em con­
ta que a segurança nacional interessa a sociedade em ge-­
ral e a cada cidadãO, em particular. 

A- Constituição estabeleCe (art. 86) que toda pessoa, 
natural oujurfdica, é responsável pela segurança nacio­
nal. Assim, cada qual tem a sua parcela de responsabili­
dade, transfomando-se a segurança nacional em tema da 
maior seriedade. 

No mundo contemporâneo, quando as relações inter­
naCionais se tornam mais e mais dificeis e f ou conflituo­
sas, a segurança nacional representa a preocupação pela 
própria sobrevivência do grupo nacional. A História é 
cheia de exemplos dramáticos. Povos inteiros, nações 
poderosas e conquistadoras foram, pela displicência, 
pela omissão ou pelo descuido co_m os interesses nado­
nais, caindo e desaparecendo. O próprio Império Roma­
no, o extraordinário Império de Gengis Cã desaparece­
ram. Hoje, não existe a Nação Romana. A Nação Mon­
gol é -integrante de uma superpotência, como um dos 
grupos mais inexpressivos. 



3484 Sâbado 29 

Entretanto, não é a simples inclusão-de uma unidade 
municipal numa relação que definirá um contexto d!! se­
gurança naciOnal. 

O projeto se Ocupa da eleição do PrefeitO e do Vice­
Prefeito de Canoas, arribuindo competência à Justiça 
Eleitoral. E limita os mandatos a 31 de dezembro de 
1988. Esta data parece imprópria. Todavia, ê ãpontada 
na mensagem de emenda à Constituição, encaminhada 
ao CongfesM pelo Presidente da República (art. 186, § 
I 'i', in fine). 

Grande número de emendas ao texto·presi_dencial, for­
malizadas pelos parlamentares, referem-se especialmente 
aos municípios ·considerados estâncias hidrominerais óu 
de interesse da segurança nacional. A Emenda n'íl 189, 
po·r exemplo, pretende que a eleição para Prefeito e Více-­
Prefeito de taíS inutlicíprõs se}a-reallzaâa a 15 de no­
vembro de 1984,. "por sufrágio universar e voto direto e 
secreto", devendo os eleitos serem emposados a }9 de ja­
neiro de 1985 para mandãto que terá dtil'ação iltê 31 de 
dezembro de 1988. 

Opinamos, -portanto, pela aproVãÇão~do presente pro­
jeto de lei, porqua-nto -ele traduz anseiO popular que deve 
ser atendido, neste momento, em que o País retoma seu 
destino democrático. 

Sala das Comissões, 27 de junho de _1984. - AI~ir 

Pinto - Vice-Presidente, no exercício da Presidência­
Passos Pôrto - Relator - Mauro Borges - Alberto Sil­
va. 

PARECER N• 543, DE 1984 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Almir Pinto 
Pelo presente projeto de lei, o Município de Canoas, 

no Rio Graride do Sul, ê exclufdo da relação dos municí­
pios declarados de interesse da segurança nacional con­
forme o item VII do art._l9 da Lei n_9 5.449, de 4 de junho 
de !968. 

A proposição é de autoria do Deputado Jorge Uequed 
que diz, najüstífiCação, ter a inclusão de Canoas entre iLS 
áreas de interesse da segurança naciona,J. "transtornado a 
índole democ_.rática da população dos municípios qUC a 
três dias da posse dos novos prefeitos, eleitos e já diplo­
mados organizavam o g_overno, estabeleciam planos e já 
tinham metas governamentais definidas". 

Diz mais, a justificação do autor: 
O trio de elencos que seriam favoráVeis aO MunicíPiO 

com sua inclusã_o na área de segurança: maior investi­
mento da União e do Estado na áre_a, tranqililidade ad­
ministrativa e melhor relacionamento com órgãos esta­
duais - não ocorreu. 

Argumenta o autor da proposição que o Governo fe­
deral não realizou qualquer investimento na ãrea. E. "o­
Governo estadual ainda transf~ríu ao Municípío- a abri~ 
gação--de pagar professores do Plano DIMEP, que ante­
riormente era de obrig~ção do Estado do Rio Grande_do 
Sul". Outras obrigações impostas a Cano_as·(oj_Qpaga­
mento do Corpo de Bombeiros, as Delegacias de Polícia, 
a Brigada Militar etc. 

Os órgãos têcilicos da Câmara, tanto-quanto o Pie-_ 
nái'io, aprõVaram a liberação de Canoas. E, nesta Casa, 
manifestaram~se favoravelmente aõ prOjeto, as doutas 
Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Na­
cional. 

Do ponto de vista desta Comissão, a matéria em exa­
me deve merecer acolhida. O MuniCípio, COrlfõtem sido 
amplamente repetido, constitUi a--Célula fundamental da 
Nação. Ele deve ser estimulado a promover, no seu âm­
bito de ação, um estilo de vida democrático e desenvol­
ver o respeito às instituições, à Liberdade e à Pátria. 

A estratégia potítica;motiVadora -da criação de áreas 
de interesse nacional parece não mais ter fundamento. 
Cidades como a de Santos já foram lib_eraQ.as, porquanto 
~erdeu a eficácia a diretriz política, econômica, psicosso­
cial e militar inspiradora do ato governamental. 

DIÁRIO DO CONGRESSO N ACIONAL(Seção Ill 

Por isso ritesn1o", op!namós pela aprovação do presente 
projeto de lei. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984.- Passos 
Pôr to, Presidinte- Almir Pinto, Relator- Jutahy Ma­
galhães - Mauro Borges - Odacir Soares - Galvào 
Modesto- Eunice Michiles- Jorge Bornhausen- Gas­
tão Müller. 

PARECERES N<>s. 544 E 545, DE 1984 

Projeto de Lei do Senado nl' 95, de 1984- (Com­
plementar), que ualtera a Lei Complementar n~' 45 de 
14 de dezembro de 1983, que diSpõe sobre limite orça­
mentário da remuneração de. vereadores". 

PARECE-R N• 544, DE 1984 
Da Comissão de COnstituição e Justiça 

-Relator: Senador Hélio Gueiros 

Visa-ndo a alterar -a Lei Coriipleril.entaf n~" 45, de 14 de 
dezembro de 1983,---- o que está a exigir, para apro~­
vação, o quorum qualificado da maioria absoluta das 
duas casas do CongressO Nacional, o Senador Henrique 
Santillo apresentou projetO Pleiteando que a despesa 
com a remuneração de veréádores não ultrãpasse a seis 
pOr cenfo da rec-eita efetivamente reafizãda fio exercício 
imediatamente anteriOr. 

Na justificativa, o brilhante representante de Goiás 
sustenta que a.. "fixação em 4%, determinada pela Lei 
Complementar nl' 45, de 1983, não correspondeu à reali~ 
dade municipal do momento e ficou muito aquém das 
aspirações da edilidade nacional" pelo que, com o proje­
to, ele procunt "de forma racional, estabelecer nfvel de 
remuneração_ compatível com o importante Papel-desem­
penhado hoje pelos vereadores". 

Sob o ponto de vista jurídico-constitucional e da boa 
técnica legísl8.fiV3., nada há para se opor a proposta em 
exame que, Quanto ao mérito, nos parece,-tãffibêm, pro­
cendente e oporturla. Vale, ainda, registrar que de nuffie­
rosos recantos do paíS chegaram mensagells de apelos e 
apoios em favor da aprovação rátlida da proposição de 
iniciativa do nobre Seriãdor Henríque Santillo. 

Nosso parecer é pela aprovação do projeto. 
Saiã das Gomissõe"S,-5 de setembro de 1984.- Helví­

dio Nunes, Presidente- Hélio Gueiros, Relator- José 
Fragelli - Octávio Cardoso - Odacir Soares - AderbaJ 
JUrema -JOão C:atmOn -- Morviln- Acayaba. 

PARECER N• 545, DE 1984 

D.a Comissão de Finanças. 
Relator: Senador Pedro Simon 

O Senador Henrique Santillo, em boa hora, apresen­
tou o- presente-projeto de lej, -com o objetivo de alterar a 
Lei Complementar n~" 45, de 14 de_dezembro de 1983_, 
que dispõe sobre o limite orçamentário de remuneração 
dos Verea_dores de_4~ para 6%. _ 

Todos nós reconhecemos e as milhares de cartas e tde-­
graffias e Ü~lefonemãs, sem= contar os pedidos pessoa"is, 
são Provas de que uma nova realidade se apresenta no 
que se refere à necessídade da modificação do nível de re­
muneração da edilidade nacional. 

Vale ressaltar que é o legislativo muniCipal o berço, a 
nascente do Poder Legislativo. 
~o vereador o político, -o legislador mais próxiinci do 

-pOVo e das suas necessidades. É ele o termômetro das as-­
pirações não só municipais, mas regionats·e nacionais, 
pelo seu dia a dia na-s Vilas, nos bairros, nos distri(õs, en~ 
fim em todos os cantos, onde houver uma Câmara Mu­
nicipal. Assim, nada mais justo, ri.ada mais coerente do 
que se atribuir aos seus integrantes, uma melhor remune­
ração consentânea com as suas atividades e responsabili­
dades. 

A Comissão de Constituição- e· Justiça reconheceu a 
ptócedência e oportunidade da matéria, aprovando opa­
recer favorável do ilustre colega Senador Hélio Gueiios~- -
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No âmbito desta Cáfnissão, oiitró n-ão poderia ser o 
comportamento, se não aquele que viess_e a atender às 
milhares de reivindicações, não só das Câmaras Munici­
pais, mas também de Prefeituras e significativos segnien~ 
tos da sociedade que têm nos Vereadores seus condutos, 
seus ·defensores e líderes eleitos pelo voto universal, dire­
to e secreto, de acordo com sua conduta, sua atenção, 
seu descortino e espfrito público. 

Pela aprovação do projeto por justiça, por reconheci­
mento e por não ferir normas financeiras. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente em exercício - Pedro Simon, Relator 
-Jutahy Magalhães - Almir Pinto - José Fragelll -
Cid Sampaio - Virgílio Távora - Severo Gomes -
Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
C_oncedo a palavra ao n_9bre Sr. Senador Jo~~ ~ragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, SrS. Senadores: 

Nos dHls~ desta semana:, tenho feito a minha regular 
inscrição" para usar da palavra em nosso Expediente. 
Não" tendo assunto seqU"er d-e -afguffia ·relevâriCia,-tenlio 
fugido a tomar o tempo e a atenção dos meus nobres co· 
legas. 

No entanto, a imprensa, hOj'e, traz not[cüt:!ique Consi· 
dero extremamente inquietantes, declarações atribuídas 
ao Senhor presidente da República, Numa das suas en­
trevista_s ontem respondendo a pergunta do repórter;_ "O 
Senhor é malufista?" Respondeu;. "Não", Afirmação se­
ca, peremptória e definitiva, e com aquela - perdoem­
me dizer- falta de finesse que caracteriza Sua Excelên­
cia acrescentou que aos verbos. "malufar e tancredear" 
devia-se apor o bem antigo chatear - o termo é do Se­
nhor Presidente da República, não ê- meu - deixando 
claro, assim, qUe falar a Sua Excelência sobre candidatos 
à Presídência da República e sobre o fato sucessão presi­
denciaJ, ou seja, falar a Sua Excelência sobre a sua possí­
vel substituição no alto cargo que ocupa, é sempre cha­
tear. 

b evidente que se os repórteres passassem a um tercei­
ro verbo,. "figueiredear", o bom humor de Sua Excelên­
cia, com Certeza, Võltaria e não achada chafo nunc_a 
s-Ubstüuir o Vt!rbo suceder peJõ verbo- cOntínuar. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI -Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Josê Fragelli, as­
sisti a entrevista do Presidente da República com ore­
pórter. Primeiro, sUã. Exceléilcia disse o que eu também 
direi. Nuflca fui nem andreazzista, nem malufista, nem 
ta~~redista, nem aurelianista. o· qUe Sua Excelência quis 
dizer, eu digo sempre: so_u pedessista. Votarei no candi· 
dato do_ meti partido e, de certo, Sua Excelência, como 
tem afirmado e reafirmado, vãrias vezes, prestigiará e 
dará todo apoio ao candidato do partido. Este verbo 
chatear, foi quando o rePórter perguntou: O senhor sabe 
que existem os dois verbos: o verbo tancredear e o verbo 
malu_(ar. O senhor está malufando? Está conjugando o 
verbo m_alufar? Sua~ Excelência _disse~. "Não", o verbo 
que estou conjugando é o verbo regular, parece-me que 
falou chatear. Isso foi devido à impertinência do repór­
ter, não em desapreço ao candidato, em absoluto, por­
que, repetidas vezes, Sua Excelência tem dito nas entre-­
vi~tas que o candidato que for eleito assumirá a cadeii-a" 
presidencial. Por conseguinte, não houve nenhum desa· 
preço; Sua Excelência estava saindo de uma clínica onde 
deve ter passado por algumas dores e massagens, por 
causa do problema de coluna, e ficam os repórteres insis­
tindo:_ .. 0 senhor vai mal ufa r?" "0 senhor vai tancre­
dea~?" E. na verdf!rl~, acho que essas não são perguntas 
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que se devam fazer ao Presidente da República, espeCial­
mente no meio da rua, numa calçada ou dentro de um 
veículo. Tenho a impressão de que não hâ nenhum desa­
preço do Presidente da República para com a opinião 
pública, quando Sua Excelência usou justamente o verbo 
chatear como V. Ex~ falou. De fato Sua Excelência ficou 
aborrecido com as perguntas repetitivas feitas pelos re­
pórteres. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Se V. Ex• me permitir-, 
vou ler a longa pergunta dirigida pelo repórter ao Presi­
dente, e a curta e contundente resposta de Sua Excelên­
cia. 

Diz o repórter: 

"O vocabulário nacional foi acrescido de mais 
dois adjetivos e dois verbos: malufar e tancredear, 
malufista e tancredista. Esses adjetivos são n.ormal­
mente agregados a nomes do seu ministério, ·mas 
nunca ao seu. O se_nhor é malufista? -- Não.'' 

-pura e simplesmente -

.. Agora, acr~centa ai Um verb.o que é muito anti­
go: chatear. b o verbo regular chatear." 

V. Ex~, com sua habi!ídade políüca, de tantos anos, estã 
procurando explicar de uma niãncira -suave e admisSí­
vel a manifestação-de Senhor Presidente, como aliãs, da 
mesma maneira, com que acaba de se pronunciar a V. 
Ex•, falou ontem, visivelmente preocupado em dar um 
sentido mais condizente às palavras do Presidente, o Sr. 
Carlos Átila. Mãs, na verdade, é pura e simplesmente is­
so, e V. Ex• vai ver na seqüência do meu raciocínio. 

Acho que o Senhor Presidente está incomodado justa­
mente pelo fato de haver dois candidatos colocados na 
carreira da sucessão presidencial e que parecem ser ina­
movíveis, aceitoS-pOdó-da a Nação, cada qual escolhen­
do o seu candidato, fato com o_ qual evidentemente, Sua 
Excelência não se conforma. NãO faz o Senhor Presiden­
te mero jogoc_âe palavras e de -idéiãS. 

Há uns seis meses, mais ou menos, encontrei-me no 
elevador do nosso prédio de apartamentos com um dos 
mais responsáveis, atilados, experimentados políticos 
desta Pais e congressista, e perguntei a esse colega de 
Congresso por que nãO" se chegava a um entendimento 
quanto à sucessão presidencial, para que ela fosse segura 
e tranqüila. A resposta desse grande político, que Já-exer-­
ceu todos os cargos no seu grande Estado e no País, me­
nos a Presidência da República, foi esta.,~ "Quem não dei­
xa haver acordo ê o Figueiredo, porque ele quer conti­
nuar mais dois anos". E eu, hdje, estou absolutamente 
convencido de que Sua Excelência é o fator pertUrbador 
da sucessão presidencial, porque Sua Excelência quer, 
repetindo aquele desejo de Floriano Peixoto, Que só uma 
doença grave não permitiu que ele levasse avante o seu 
desiderado de continuar na Presidência da República, 
hoje, o Sr. Figueiredo, refletindo Fl9riano Peixoto, tall"!­
bém, evidentemente, deseja continuar. 

As notícias publicadas hoje, uma no JomaJ de Brasília 
e outra no Correio Braziliense, dão inteira razão a-eSSe 
eminente político, que me afirmava que o Presidente es­
tava procurando perturbar todos os entendimentos em 
torno da sucessão presidencial, porque ele queria e quer 
permanecer mais dois anos no cargo. 

Nessa entrevista ao repórter, o Senhor Presidente da 
República já deixa tr'!-nsparecer ã sua opiõião; ou a sua 
pré-intenção de que não acredita na eleição do Senhor 
Paulo Maluf para a Presidência da República. E esse as­
pecto se confirma nas declarações de um importante 
político do PDS que conversou, em São Paulo, com o Se­
nhor Presidente. Passo a ler, portanto, quase toda _a notf­
cia estampada aqui no Correio Braziliense de hoje;:: 

"O Presidente João Figueiredo previu graves di~ 
ficuldades políticas e institUcionais no País, se o ex­
Governador Tancredo Neves for o vencedor no Co­
légio Eleitoral ... " 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, veja a gravidade das declarações do Se· 
nhor Presidente da República. 

Mas, continuo: 

" ... que se reúne a l5 de janeiro de I 9_85, em face 
da inquietação que provo-ca em importantes seg­
men_tos militares, inclusive de cúpula, suas alianças 
corri as esquerdas-e a possibilidade de uma retoma· 
da do revanchismo". 

A revelação foi feita - diz o jornal -pelo Presiden­
te, em conversa que manteve, em São Paulo, com um 

- irlipOTtinie político d-0 -PDS. - -
Ag0i1i. Vem- ã-PãTte -que cabe ao-candidat_o_ da Maioria 

-:-ou daquela que parece ser maioria_até hoje- os_cor­
relígionârios do Sr. Paulo Maluf: 

"Figueíredo considerou difícil a candidatura-do 
Deputado Paulo Maluf, em face da notória divisão 
Que provocoU nO PDS." 

Vejam bem, Sua Excelência nem disse divisão do PDS, 
mas a notória divisão que provocou o candidato Paulo 
Maluf, no PDS. Aqui jâ vai, inclusive, uma acusação 
pessoal e direta ao próprio candidato. 

O Sr. Gastílõ MüiJer - O que é verdade. 

O SR. JOSt FRAGELLI -~ _É_y~rdade, mas eles não 
admítein quarido nós falamos isso. Gostaria de ter al­
guém da maioria ali para contrariar a opinião do-Senhor 
Presidente aa República. 

OS~~ Gastãoo M:ÚIIer--- Essa opinião do Presidente d~ 
República é a nossa. O eminente Deputado Paulo Malwf 

_teve a capacidade, infelizmente, de dividir o PDS, e é 
essa divisão do PDS que dá a vitória tranqüila ao Gover-
nador Tancredo Neves. -

O SR. JOS:t FRAGELLI- Mas, V. Ex• me permita 
Contfrluar a análise que procuro fazer. 

" ... Disse a esse interlocutor qüe a dissidência do 
partido, se continuar a crescer, já pode garantir por 
antecipação a vitória do ex.governador Tancredo 

_Neves, cuja figura, pessoalmente, não suscita ne­
nhum tipo de restrição no meio militar, mas sim as 
aliança~ que promoveu com as esquerdas." 

-Sua E)l!:celênç_ia não mandou faze-r, Sr. Presidente, ne­
nhum Plano Cohen, mas está anunciando um Plano 
Cohen à Nação. Sua Excelência não mandou fabricar no 
Ministério do Exército, como aconteceu nos-idos de 37, 
um Plano Cohen. Mas Sua Excelência mesmo está for­
mulando esse Plano Cohen, porque atribui a Tancredo 
Neves, que jâ considera eleito, um homem não apenas li· 
gado, mas submetido às esquerdas. Fato que Sua Exce­
lência sabe que não é verdadeiro, mas que anuncia, não 
apenas como ameaça, acredito, até mesmo como pré­
condição para o golpe, que S. Excelência e essa cúpula 
mílitar a cjue se--refere, estão preparando para o caso da 
vitória de Tancredo Neves. Isso fica melhor comprovado 
na seqüência das suas palavras. Vejam bem a gravidade 
dessa declaração do Presidente a esse eminente político 
do PDs,-·que o jornal não diz quem é: 

.. a Presidente disse que o ExércitO -está dividido 
em duas correntes ... " 

Vejam bem que Sua Excelência não tem nem sequer 
aquela delicadeza de se referir às Forças Armadas. Pare­
ce que não considera a força nem da Marinha, nem da 
Aeronáutica porque fala apenas no Exército. b preciso 
analisar com todo cuidado e mesmo com toda a boa fé as 
gravíssimas declarações do Presidente da República a 
esse seu companheiro de Partid9: 

"O Presidente disse que o Exército~ não são as 
FOrças Arnladas -, o EXército está diVidido em 

duas correntes - uma que aceita a posse do eleito 
indiretamente pelo Colégio Eleitoral, seja quem for, 
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com a volta dos militares aos quartéis; e outra que 
defende a transferência do poder aos civis, mas não 
deseja correr o lisco de dar posse a Tancredo, cujos 
aliados poderiam instaurar um processo de revan­
chismo contra membros civis e militares do atual 
Governo e dõ sistema."-

Quer dizer, o Presidente declara que essa corrente, que 
é a cúpula militar a que se referiu anteriormente no início 
das suas declarações, não deseja e não quer dar posse ao 
Sr. Tancrédo Neves, se eleito no Colégio Eleitoral. Mas, 
Sua Excelência foi mais longe. Desde logo, pelo menos, 
~ssa qualidade tem o Sr. João Baptista Figueiredo, a 
franquesa. Sua Excelência não é apenas franco, estamos 
vendo que é um pouco boquirroto, porque está adian­
tando aquelaS _coisas que com Sua Excelência o grupo 
militar e militarista do Planalto,já decidiu. Com certeza, 
neste momento estão censurando, ao Presidente da Re­
pública, o seu companheiro por ter revelado fatos gravís­
simos, como esse que S. Ex• devia calar. E acrescenta o 
Senhor João Baptista Figueiredo: 

"Mais perturbado ficou o in}erlocutor do Presi­
dente da República quando ele se confessou parte 
integrante da última corrente, ou s.eja, daquela que 
considera perigoso para o País e de grande grau de 
risco transferir o poder ao candidato oposicionis­
ta". 

Não é preciso mais, nem menos, para anunciar com 
giande antecedência um novo golpe militar contra as ins­
tituições. 

Aqui está, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, todo o-pano­
rima do desfecho que há de ter a sucessão presidencial. 
Por que,-então, Sua Excelência, desde logo, com os gol­
pistas seus companheiros - que o Presidente anuncia, 
não sou eu quem está dizendo - permitem ainda que 
continUe a luta pela sucessão presidencial, que eles, dessa 
maneità, Já ãriuiiCíam como püramente uma farsa? Se o 
candidato da -Oposíção, segundo o próprio Presidente, 
tem as maiores e praticamente -todas as chances de ser 
venced_or, não vai tomar posse, porque essa corrente do 
Exército não que-r investí-lo no alto_ cargo de Chefe da 
Nação, por que vamos continuar com toda essa desgas­
tante, caríssima e inútil campanha da sucessão presiden· 
-cial? 

Acredito, Sr. Presidente, nas palavras desse eminente 
·político, cujo nome se dissesse aqui, todos concluiriam, 
como eu, -que aquele seu entendimento de que o Presi­
dente vem perturbandO, hâ um ano ou mais, qua-iSquer­
composições em tofno de uma sucessão tranquila, para 
que sua Excelência possa continuar, todos, repito, con­
cluiriam como eu, que essa de-dução do eminente político 
ê verdad.eii-a. "1~ hoje quando S. Excelência, vejam bem, 
por um lado dâ o seu candidato, Paulo Maluf, como der­
l-otado- o seu candidato não, porque o Presidente aca­
bou de dizer; ... b -candidato do meu Partido". E nem sei 
se o Partido do Senhor presidente realmente ainda conti­
nua sendo o PDS, porque se o candidilto do Partido não 
é o candidato do Presidente, é duvidoso que o Partido do 
Presidente seja o Partido do candidato --por um lado 
Sua Excelência declara, com grande antecedência, a der­
fõta do candidato E'aulo Maluf. Então, o Presidente li­
quida neste momento, e desde já, com um dos candida­
tos. O outro, que no entender dele, Presidente da Re-

- pública, já está praticamente eleito, não pode assumir 
pórque u:ffia facção do ExércitO, a qual se declara ligado, 
não permitirá a posse do candidato da Oposição. A con­
clusão obrigatória é uma só: Sua Excelência vai conti­
nuar, mas para continuar vai ter que ferir e violentar 
mais uma vez as instituições nacionais. 

O Presidente diz ainda, aqui, que não sabe se poderá 
cumprir a su-a Palavra. 

O Sr. GAstão-Müller- Juramento! 

O SR. JOS:t FRAGELLI- Eu já disse uma vez aqui 
que não acredito nem na palavra, nem no juramento 
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porque um homem como--o Sr. Figueiredo, que sempre 
dá dois passos adiante e três para trás, eSse homem, a 
meu ver, no meu modo de entender, a sua palavra e o seu 
juramento tem o valor que está revelando agora nas suas 
declarações. Esse ê o valor da palavra, esse é o valor do 
juramento de S.ua Excelência. 

Não sei a_ que outra conclusão se pode chegar quando 
declara o candidato do seu partido derrotado. Está aqui. 
E, acrescenta, que sendo inevitável, pratiCamente, a vi~ 
tória da candidatura Tancred_o Neves, este não pode to­
mar posse, porque uma ala do Exército, dirigida pela cú­
pula militar, -aqui está escrito -não se diSpõe-a cUm­
prir os mandamentos constitucíoJúiis. 

O Sr. Gastio Müller- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. Lomanto Júnior- PermiteMme V. Ex• um aparM 
te1 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - Ouço o nobre Senador 
GaStão Maller- e, em si:gllída, ouvfrCi" V: Ex•; S"eTiadOf 
Lomanto Júnioi'. 

O Sr. Gastão Müller- Quero, rememOrando o seu raM 
ciocínio, Senador José Fragelli, baseado na notícia do 
Correio Braziliense, o seguinte: que se confirmam alguM 
mas c_oisas que eu--venho dizendo no- Senado há muito 
tempo. PrimeirO, que o--PreSídente FigUeiredo é demoM 
crata, desde que seja a democracia c.omo ele quer. No 
momento que vê ameaçada sua dem_ocracia, isto é. faier 
um sucessor ou se manter no poder, ele já 8dmite retirar 
o juramento Ou a palavra empenhada de que faria deste 
País uma democracia. Segundo, confirmou~se, cteclara­
damente, o espírito confinu!sta que está nas eiitrelinhas 
das palavras do Presidente Figueiredo. Outra cOisa que 
eu disse também aqui há muito tempo: para o Presidente 
Fígueiredo só existe um partido neste País: chamaMse o 
Exército. E ele não vai "dar bola", como se diz na gíria, 
pelas sublegendas, que são a Aeronáutica-e a Marinha. 
Sublegenda não interessa, interessa s6-o partído que ê o 
único partído em que ele acredita, que, aliás, é o partido 
em que ele sempre viveu, que é o partido do Exército Na­
cional, e tudo bem. Mas aqui no mundo civil, no mundo 
polftico, ele não tem nenhum vínculo, nenhuma paixâ.o 
por nenhum partido. De modo que o único pai'tido que 
ele ouve é o partido dele de fato que ê o Exércíto Nacio­
nal, que, alíás, o pôs no poder. De modo que, Sinador 
José Fragelli, essa notícia que V. Ex• comenta, e raciociM 
na tão brilhantemente em cima dela, não ameaça somenM 
te a democracia em si, em termos das oposições, mas é 
uma ameaça à democracia de um modo global no Pais. 
O próprio presidenciável Paulo Maluf está violentamen­
te ameaçado por esta declaração, se houve de fato e se a 
imprensa está com a verdade, do Presidente Figueiredo. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Que ele declarou que não 
é_malufista já estã confirmado. 

O-Sr :·-Gastílo Müller - Bem isso é da televisão, vis f o e 
ouvido por 50 milhões de pessoas no Brasil. Essa é uma 
amea-ça também grave ao_ presidenCiável Paulo Maluf, 
porque ..se essa nuvem negra se transformar em realidade 
quem vai para o poder é o continu"ísmo-do militarismo 
no poder. Fatalmente, o Sr. Paulo Maluf também não 
irá ser Presidente da República. De modo que é uma 
ameaça- gravfssimil e que V. E?t• tem plena razão em co­
mentar, criticar e ãlertar os de-q1ocratas brasileiros. 

O SR. JOS.It FRAGELLI- V. Ex• usou o termO cer~ 
to: é um alerta. 

Inclusive para S. Ex•s, homens do GOvernO. 

O Sr. Gastio Müller - Exatamente. 

O SR. JOSE: FRAGELU - Sua Excelência deve to­
mar, daqui por diante, novas medidas, novas pre-­
cauções. 
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O. Sr. Gastão Müller - E ação, na própria área mili­
tar, convencendo os militares que estão nesse pensamen­
to de que nem o presidenciável Paulo Malufnem o presi­
denciãvel Tancredo Neves ameaçam a democracia no 
Brasil. 

O SR. j(iSE: FRAGELLI ~ Mais adiante, nas miM 
nhas considerações, vou chegar lá. 

O Sr. Lomanto Júnior- Solicitei um aparte e_estou na 
frente, nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSt: FRAGELLI ~Recebo, porém, o aparte 
do meu querido amigo_Senador Lomanto Júnior, com 
aquela satisfação que S. Ex• sabe. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador José Fragelli, 
V. Ex• disse bem: meu querido amigo.~ recíproca a ami­
zade. V. Ex' sabe que desde o primeiro momento em que 
nos conhecemos iniciou-se uma amizade fraterna que é 
vivida, dia a dia, não só aqui nesta Casa, mas nas nossas 
longas caminhadas matinais. 

O SR. JOSI': FRAGELLI - Muito bem! 

O Sr. Lomanto Júnior - Tenho por V. Ex• a maior 
admiração. V. Ex• foi um grande ·administrador nO seu 
Estado, um Governador com. "G"- maiúsculo, e v·:Ex• é 
um brilhante parlamentãr. 

O SR. JOSI': FRAGELLI- Obrigado. Antes de mim, 
e muito mais mo"ço do que eu, foi V. Ex• tudo isto, no 
Governo do grande Estado da Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior - Mas não atingi os pináculos 
que V. Ex• atingiu na-sua-administraçãO. Mi:!s, nobre SeM 
nadar José Fragelli, eu desci da Presidência, eventual­
mente substituindo o Presideilte da Casa, na qualidade 
de seu substituto legal, para fazer justiça, Justiça ao Pre­
sidente Figueiredo pode, ás vezes -, o tenho pequenas 
divergências, como homem livre, que sou como seU cor­
riligionári-o como seu ani.igo. Tenho pe-qU:eitos discor­
dâncias. Mas, confesso que o meu silêncio violentaria a 
minha consciência, e o julgamento que faço do democra­
ta Presidente João Figueiredo. Este homem justiça se lhe 
faça, até agora vem cumprindo religiosamente aquilo 
que prometeu. Aliás, ele foi mais illém, ele jurou fazer 
deste País uma democracia. E o vem fazendo, e o vem faM 
zendo com sacrifício atéL Com sacrifício; até mesmo, da 
sua saúde. O Presidente foi o presidente da anistia. Nin­
guém lhe pode negar esse gesto, que eu não considero um 
gesto de perdão, considero um gesto de conciliação. E 
todos imaginavam que a anistia fosse uma anistia par­
cial, como a Oposição ass-oalhava repetidamente, no 
Congresso Nacional. Mas o Presidente Figueiredo deu 
ao Brasil uma anistia ampla, geral e irrestrita, como se 
costumava chamar naquela época, e permitiu que aqueM 
les anistiados, dentro dos cânones legais, reconquistado 
os seus direitos políticos, chegassem até aos mais altos 
postos da República aqueles que eram considerados ini­
migo-s maiores da própria Revolução deflagrada em 
1964. Não sei se o País gozou1 em épocas pretéritas, de 
maior liberdade de imprensa, maior liberdade de expres­
são, maior liberdade de pensamento da opinião pública 
brasileira do que no seu período. Õ Presidente tem proM 
curado, por todos os meios, -consolidar a abertura demoM 
crata. Ele é um presidente político, ele pertence aos quaM 
dros de um partido, ele foi eleito por este partido, cmboM 
ra pelo voto indireto, e eu que defendo o princípio do 
voto direto como o que melhor convém ao nosso regime 
democrático ... 

O SR. JOSI': FRAGELLI - Sei disso, 

O Sr. Lomanto Júnior- ... como o que mais atende à 
tradição democrática brasileira, mas ele foi eleito pelo 
voto.indireto, tão legítimo quanto o outro porque inscri-
to na Lei Maior do nosso País. -
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O SR. JOSE FRAGELLI- Se V. Ex' me permite, eu 
sei quailto se violentou, não dando O voto que qU.eri"a dar 
pela eleiçã"O direta. 

O Sr. Lomanto Júnior- h verdade. É que nós," políti­
Cos, temos que às vezes saciificar os noss-os pontos douM 
trinais, e eu s-ou político, e no dizer de Otávio MangabeíM 
ra, eu não tenho pejo, eu não tenho vergonha de dizer 
que soli um político profissionaL Eu ftz da política araM 
zào principal de minha existência projeto principal da 
minha vida. Eu não faço outra coisa na minha vida se­
não exercitar aquilo que Deus me concedeu, a vocação 
de ser poHtico. 

O SR. JQSR FRAGELLI - V. Ex• me permite um 
contra-aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior - Com mUito ·prazer: 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Eu protesto ·contra a ex­
pressão de V. Ex•- ~'Eu sou um polítiCo Profissiõnal." 
V. Ex• não é político profissional. V. Ex• é um político 
por vocação, V. Ex• é um político de coração, V. Ex• é 
um político porque a sua generosidade vai muito além 
do_ seu círculo pessoal, familiares e das suas amizades. 
EstendeMse a toda sua comunidade, a sua Bahia e ao Bra­
sil. V. Ex• não é um político profissional. Pelo fato de 
permanecer na política não é fazer da política profissão. 

O Sr. Lomanto Júnior - Fiz! 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Não fez. ~u contrario V. 
Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior - Fiz uma opção. 

O SR. -JÓS-t FRAGELLI -V. Ex• nem preciSa ser 
político por profissão. 

O Sr. LOnianto Júnior - Fiz uma opção. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Não precisou nunca, não 
precisa--e- não é político profissional. 

O Sr. Lomanto Júnior- Conquistei-um diploma uniM 
versitário, cheguei a exercer por alguns anos, poucos 
anos, p-ouquíssimos anos a minha profissão, mas eu sen­
tia que algo mais forte me atraía, e eu me tornei um polt­
tico militante. Eu não tenho nenhum pejo em dizer isto 
que sou um político profissional, servindo à política sem 
dela nunca me servir. 

O SR. JOSI': FRAGELLI - Não concordo. 

O Sr. Lom8nto Júnior- Porque a figura que eu cito 
como símbolo da política brasileira se considerava um 
político profissional, a figura que posso encarnar assim 
como paradigma, homem que possuía o ornamento de 
todas as virtudes que um político pode--ter, é OtáviO 
Mangabeira. Meu chefe, meu inspirador, o homem que 

'"éu prOCuro, 'em todos os moiTientos da minha vida, imi­
tar, pelÕ menos, seguir as suã:s pegadas. Pois bem, Sena­
dOdosé Fragelli, polftico profissional que sou e me hon­
ro muito em sê-lo, a única atividade que exei'çq, nas ho­
ni.s de folga, visito as minhas pequenas propriedades 
agrícolas, mas, confesso sinceramente, que todo o mê:u 
tempo, toda a minha dedicação, os momentos para o es­
tudo, são todos eles voltados para a política: 

ó-SR::~õ-~E: FRAGELLI- Vocação, não profissão. 

O Sr. Lomanto Júnior- Tenho paixão pela política. 
Hir põtiCõ, à minha mulher, quando me pedia qUe não 
Jtle exaltasse na tribuna, eu dizia: se Deus me permitir, a 
grande glória, o grande epflogo da minha vida quero que 
ele se faça nu-ma tribuna. Aí morrerei "feliz. Af morrerei 
contente, aí morrerei realizado. Foi a polftica o projeto 
principal da minha existêncía. Pois bem, não posso acei· 
tar, com todo o respeito, com toda a estima, V. Ex• é um 
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dos meus melhores amigos, foi das amizades maiores que 
conquistei na minha existência. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr~ Loman_to Jú_nior - ... e V, Ex.• sabe disso. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu sei e é verdade, da mi­
nha parte, também. 

O Sr. Lomanto Júnior- Pois bem, o Presidente Fi­
gueiredo comportou-se de urna maneira lisa. Não teve 
candidato, não preferiu candidato na Convenção do seu 
Partido. Todos diziam que o seu cãrididato era o seu Mi­
nistro do Interior, Sr. Mádo Andreazza. AcreditO atê 
que ele, intimamente-;- tinha a preferência pelo seu Minis- -
tro, mas nunca revelou e nunca pediu voto a nenhum dos 
seus correligioi1ários convencioilais do PDS. Deixou Que 
o Partido escolhesse, embora contrariando toda a his­
tória rePublicana presidencialista do Brasil, em que o 
Presidente é sempre um -Chefe vigoroso .na eleiçi!o do 
candidato, na participação na luta. Ele ausentou-se da 
Convenção, deixou qUe O partido escolhesse o candidato 
que lheaprovesse. E o Sr. Paulo Maluf, que já o havia di­
vergido, quando da disputa do Governo do Estado de 
São Paulo, e que foi tim dos governadores mais leais a 
Sua Excelência. Recordo-me, pouco antes de ser acome­
tido da sua enfermidade, meu caro Senador, eu ouvi, na 
cidade de Bom Jesus da Lapa, presente: o então Gover­
nador do meu Estado, a Senador Luiz Viana, váriOS Mi­
nistros, entre os quais o Ministro Mário Atidreazza, o 
Ministro Octávio Medeir.os, enfim, eu ouvi do Presiden­
te, até de certa maneira um pouco antes irreverente, por~ 
que ali estava um GovernadOr, ele dizia, dentro do seu 
estilo, que ninguém pode modificar. QUarido o Senador 
Gastão Miiller preocupa-se com a minha veemência, e 
outro dia lhe falei: no dia em que você me escutar falar 
baixo, tristonho, devo estâ doente, alguma coisa está 
acontecendo com o Senador Lomanto Júnior. t assim o 
estilo. Ninguém pode mudar aquele seu estilo franco, às 
vezes, até rude, quando ele quer expressar o seu senti­
mento. Pois bem, o Presidente assistiu, como ju-iz, à rea­
lização da convenção, e nesse encontro de Bom Jesus da 
Lapa, ele dizía que o -Governador que lhe havia propor­
cionado maiores alegrias e nunca lhe tinha trazido um 
problema, pelo contrário, trazia sempre soluções, era o 
Governador de São Paulo, Paulo Salim Maluf. E um ou­
tro Governador estava presente. Não só as referências 
dos seus pronunciamentos, as homenagens nos seus dis­
cursos, enfim o Governador Paulo Maluf, que competiu 
com o candidato de sua preferência em São Paulo, com 
ele havia sido correto, retilfneo, -correspondendo, enfim, 
àquela expectativa de que os paulistas desejavam, exata­
mente de que houvesse um entrosamento entre o Gover­
no estadual e o Governo Federal. Não tomarei mais o 
tempo de V. Ex• Nos meus apartes, eu digo sempre, que 
Deus me priVilegiou em if.lgumas virtudes. Privilegiou 
sim, mas não me deu aquilo que eu gostaria de ter, que 
era -o poder da síntese. E não sei se as nossas origens, a 
minha e a de V. Ex•, os nossos ancestrais vieram da velha 
Itália; não sei se a minha condição também de ter nasci­
do no pedaço onde nasceu o Brasil, e dizem, o que eu 

.acho_ que é um pouco_ de lenda, que os baianos falam 
muitç: eu tenho essas· duas heranças, tenho, mas posso 
dizer a V. Ex•, nobre Senador José Fragelli; não censure­
mos o Presidente, nem tenhamos preocupação. Vence­
dor o Sr. Paulo Maluf na COnvenção, ele tem dado um 
apoio que eu acho discreto, porque nós esperamos que o 
Governo veriha dar apoio maciço-' ao seu candidato, 
como ê tradição-dos regimes presidencialistas, como· é: 
tradição em todos os pafses do mundo, principalmente 
no nosso País. Mas o Presidente tem o seu estilo, tem a 
sua maneira de proceder, e posso assegurar~lhe, porque 
ouvi, ainda, talvez há menos de um mês, sabe V. Ex• que 
eu privo da intimidade e tenho urna grande admiração a 
um velho amigo, que é o Minístrci da Aeronáutica: Dele 
ouço, todas as vezes que lá vou, manifestação de que as 

Forças Armadas estão recolhidas às suas atividades pro­
fissionais e qlfe já chegou a hora de entregar-se a política 
aos políticos. E ouvi do Sr. Ministro Walter Pires, ainda 
há pouco tempo, relatando-me que um certo cidadão 
que, felizmente não está do nosso lado, hoje macula a 
candidatura Tancredo Neves, esse cidadão ia, voltava, 
tomava a ir, para convencer o Ministro do Exército a ein- -
durecer o regime, a assumir a chefia do sistema e ser can­
didato a Presidente da República. t claro que ele espera­
va uma sobrazinha, esperava que fosse tambéin o Vice­
Presidente da República. O último encontro desse cida­
dão, que eu não cito o nome porque realmente tenho por 
elie uiTI. dCSpfezo.:.... eu que sou um Cristão, penitencio-rrie 
mas t6nho, não dígo desprezo, tenho uma certa idiossin­
crada~ é um homem que realmente não dignifica a polifi­
ca brasileira porque degradou a política do meu Estado. 
Pois bem, esse homem, a última vez que foi, foi para ma­
nifestar a sua - não sei se sua nova posição ou mais uma 
traição, não sei como devo interpretar. E o Ministro não 
e-recebeu bem, c MiniStrli" não c_ fe-cebeu como. das ou­
tras vezes que ouvia e lhe repelia sempre;. "O Exército 
brasileiro, sob o meu comando, e as Forças Armadas, 
sob o comando do Presidente Figueiredo, as Forças Ar­
madas estão voltadas para o seu trabalho profissional, 
p~ra a manutenção da ordem interna, para a defesa das 
nossas .fronteiras, enfim, para os seus deveres profissio­
nais". FíqUe tranqüilo eminente Senador Fragelli que o 
que vale para mim é aquela palavra do Presidente Fi~ 
gueired9;."Aquele que for eleito no dia 15 de janeiro to~ 
marâ posse na Presidência da República". Estou maís 
tranqüilo do que V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI- Ah! Estâ mesmo, muito 
mais. 

O Sr. Lomanto Júnior- Muito mais. Sabe por quê, 
Ex•? 

O SR. JOSE: FRAGELLI - É claro que está. 

O Sr. Lomanto Júnior- Porque eu tenho certeza de 
que o meu candida.to Paulo Maluf sairá vitorioso- nu dia 
15 de_ janeiro. Mas, se não sair Maluf vitorioso, não te­
nho a menor dúvída, o Brasil não estará derrotado com 
TaJNredo Neves, que _é t8.mbém um homem de grandes 
qualidades, é um homem que merece o nosso respeito. Se 
fosse implantado o regime parlamentarista neste País, o 
Tartcredo poderia ser o Presidente, e o Primeiro­
Ministro seria o dinâmico_ e competente Maluf. Então, 
tranqiiilize-se V. Ex~, acredito qp.e o Presidente Figueire­
do chegará ao _fim do seu Governo e dirá à Nação, com 
aquele seu estilo que não se consegue e nem se consegui­
rá n·unci que S. Ex~ mude: Eu cumpri o meu juramento, 

_O Brasil hoje ê uma democracia; compete agora aos poli~ 
ti_Cos consolidá-la e continuar conduzindo a bandeira de­
mocrática, que é a única a que -um Povo livre pode aspi­
rar e pode hastear no alto do seu mastro. Muito obriga-
do.- - -

O SR. JOSE: FRAGELLI - Muito obrigado pelo 
aparte de V. EX•; longo, como sempre, mas ouvidO COm 
tanto agrado. E o dom que Deus não lhe deu- segundo 
V. Ex• o da síntese- não o deu para nosso deleite, por­
que temos assim o prazer de .. ~ 

O Sr. Lomanto Júni-:»_~- V. Ex• é muít? generoso. 

O SR. JOS:t FRAGELU - ... ouvi-lo pelo tempo 
que ouvimos agora, encantados, como sempre. 

Mas, Sr. Senador Lo manto Jónior, há-uma maneira de 
espancar as dóvídas e de trazer a tranqüilidade a todos: 
basta o próprio Presidente da República dar um desmen­
tido formal a essa noticia e a essa inconfidência, ou que 
outro qualificativo se lhe dê, de um importante político 
do PDS com quem o Presidente da República conversou 
longamente em São Paulo, fazendo anâlise ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Está nominado ai? 
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O SR. JOSl!: FRAGELLI- Não. Como também não 
quero nominár-aqtiele que me disse que o Presidente de­
seja - mas vou, posteriormente, transmitir a V. Ex• o 
nome, para que faça a conferência desse importante polí~ 
tico nacional- ele me revelou que o Presidente procura~ 
va perturbar todos os entendimentos para continuar no 
Cargo. Da mesma forma, o jornal não quer dar o nome 
do importante político do PDS. 

1:: necessário que o Sr. Presidente diga que ele não fez 
essas declarações ao seu correligionário; que no Exército 
não bá duas correntes: uma que deseja_, dar posse ao elei­
to, mesmo que seja o candidato da Oposição; e a outra 
que só dará posse se for vencedor o candidato oficial e 
não o da Oposição, pOrcjUe não quer correr o risco do re­

-vanchismo. E ainda precisa Sua Excelência acrescentar 
que ele não faz parte dessa segunda corrente, porque o 
Presidente da República, querendo honrar o juramento 
que fez no momento da posse, não pode pertencer a ne­
nhuma das correntes •• porque S. Ex' deve estar acima 
de.ssas. çorrente.s do Exército e deve cumprir o manda­
mento constitucional. 

Se S. Ex~ não de$mentir, oficialmente, o que está escri­
to no Correio Braziliense, de hoje, é porque um inconfi­
dente revelou a verdade sobre as intenções do Senhor 
João Baptista Fígu.eifedo. Há uma maneira muito Sim­
ples que é, justamente, desmentir de forma completa e 
formal. 

Til felizmente, Sua Excelência na África disse uma coi­
sa, no Brasil diz outra. Quantas vezes temo-s assistido o 
Chefe desta Nação dizer a Congressistas determinadas 
coisas que, quando por estes reveladas, Sua Excelência, 
como que premido por aquele mesmo grupo militar de 
que faz parte, em seguida vem desmentir? 

~inda há poucos dias, o Deputado Francisco Erse que 
fez revelações daquilo que acabara de ouvir do Senhor 
Presidente da República, dizendQ, "Eu não sou o Fran­
ciscato. Confirmo o que eu disse, porque foi o que o Pre­
sidente da RepúbÜca assim declarou". 

O Senhor João Baptista Figueiredo, infelizmente, 
nobre Senad~>r_ Lomanto Júnior, f! um boquirroto. Ele 
fala muito mais_ d_o que devia falar, e fala aquilo que não 
devia falar.- Eu acredito nessas revelações de um impor~ 
tante político do PDS, de que o Senhor João Baptista Fi­
gueiredo transmitiu as suas intenções e da cúpula militar 
que dirige esse grupo que não deseja dar posse ao eleito 
pelo Colégio Eleitoral. .. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 
Será breve. 

O SR. JOSt FRAGELLI- ... se esse for o candidato 
-da Oposição. Então, que o Presidente da República ve­
nha desmentir. 

O Sr. LomantoJúnior -Se a[ estivesse escrito o nome 
do político, ainda se poderia acreditar. Mas isso pode ser 
uma ilãÇão, mais do que isto, pode ser fruto do pensa­
mento de um brilhante jornalista e pode ser também um 
conceito pessoal de quem, realmente, publicou ou quem 
escreVeu CSta n-ota, V. Ex• há de convir que nenhurila "in~ 
coerência se pode imputar ao Presidente Figueiredo. 
Não hâ incoerência porque nós todos, V. Ex•, o Partido 
de V. Ex•, os demais Partidos, eu e o meu Partido, temos 
que faZer-justiça;- até agoia o Presidente Figueiredo não 
se desviou um metro sequer da trilha a que se propôs ca­
minhar: de fazer deste País uma democracia. 

O SR. JOSI':. FRAGELLI - V. Ex• sabe que, infeliz· 
mente, não concordo com V. Ex" Acho que foram tantos 
os descaminhos da abertura democrátíCa com uma- suw 
cessão de casuísmos, ímpostos pela vontade arbitrária do 
Senhor Presidente da República João Baptista Figueire­
do, que com doi.~. ''pacotes", sobretudo o- últimQ "pacote 
de novembro", S. Ex• tanto se desviou dos caminhos que 
levariam a uma autêntíca abertura democrática, que o 
seu juramento, quando muito, está pela metade. 
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Não acredito nas virtUdes do Presidente da República 
e tenho razões para isso. Lembro-me do fato do Gover­
nador que S. Ex• nomeou para o meu Estado, tendo eu 
provas do caráter e do procedimeiltõ daquele homem. 
Antes diSso, eu titiha minhas grandes dúvidas sobre a 
personalidade do Presidente, de lã para câ, não me sobra 
nenhuma dúvida, infelizmente. 

Gostaria de diri8;ir SOffiente aplausos a S. Ex•, maS não 
posso. Tão honestamente eu desacredito dele como V. 
Ex• nele acredita. São duas convicções .d.iferentes. Mas 
essas declarações são sumamente graves porque elas não 
têm sequer o objetivo -de fazer ameaças. S. Ex• dá _como 
liquidada a candidatura do Sr. Paulo Maluf, este já está 
fora do páreo. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nisto eu não concordo com 
o Presidente da República, não creio que S. Ex• pense asM 
sim. 

O SR. JOS!t FRAGELU- Mas estâ escrito aqui V. 
Ex• não concorda mas é o·que o Presidente da República 
está decretando com antecedência, a derrota do Sr. Pau­
lo Maluf, está aqui esciitõ--:- Um está derrotado e o outro, 
se vencedor, não poderâ assumir. Um grande político, 
que é do Partido de V. Ex• que já Ocupou todos os cargos 
relevantes neste País na área estadual e federal, cujo o 
nome vou dar a V. Ex•, disse:.me há uns seis meses atrás. 
.. 0 Senhor Presidente não quer nenhuma composição 
para a sucessão presidencial, Sua Excelência quer mais 
dois anos de mandato". 

O Sr. Lomanto Júnior - Mas é uma coisa inacreditá­
vel. O Presidente revela a todo instante que deseja deixar 
o Governo no término do_ seu mandato. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- A única conclusão diante 
dessa notfcia que aqui está, que temos que chegar é que a 
manobra continuísta do Presidente da República parece 
ser um veso de PreSidentes Milftares. 

Eu nada tenho contra os militares, já tenho dito mui· 
tas vezes aqui e confirmo. A minha experiência no Go- -
verno de Mato Grosso, nas minhas relações com os mili­
tares, só me fazem um admirador deles. 

O Sr. Lomanto Júnior--Tenho ouvido isso muitas ve­
zes de V. Ex• 

O_ SR. JOSt FRAGELLI- Há três excelentes Gene­
rais que serviram na região de Mato Grosso no tempo 
em que fui Governador. Só posso fazer as referências 
mais abonadoras, elogiosas e gratificantes a esses Gene-­
rais. Entre eles está o General Reínalo M~lo de Almeida. 
Não podia ser de outra maneira, ele ê filho de José 
América de _Almeida. E o outro é o emin~nte General 
que hoje é Presidente do Oube Militar. E eu, como da 
Oposição, passei a esse General um telegrama de cum­
primento pela sua vitória ... 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me dá a oportunidade 
de um aparte rápido. 

O SR. JOS~ FRAGELLI ~ ... portanto, nada tenho 
contra os militares. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não se esqueça de que o Pre­
sidente João Baptista Figueiredo é filho do inesqUecível 
General Euclides Figueiredo, um dos baluartes da luta 
pela democracia deste País. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Af é que está, como o fi. 
lho desmente o pai! Como um filho contraria o pai! 

O Sr. Lomanto Jdnlor- Não concordo com V. Ex• o 
Gel. Euclides FigUeiredo é a sua fonte pei'ene de inspi­
ração. 

O SR. JOSE FRAGELLI - ti só ler a biografia de 
Euclides Figueiredo ... 

Eu era jovem. rapazola, de 15 para 16 anos. estudante 
do Santo Inácio, no Rio de Janeiro. Eu distribUía, de 

dentro da minha pasta, um jornalzinho. 9 de Julho, qu'e 
fazia --propaganda possível da revolução de São Paulo. 
Eu admirava dois coronêi~: o Coronel Mat:condes, da 
Polícia Militar de São Paulo, e o Coronel Euclides Fi­
gueiredo. Nunca pude pensar que eu, mais tarde um 
poiítico, pudesse ver um filho de Euclides Figueiredo 
proCeder de maneira ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Consolidando à abertura de­
mocrátíca. 

O SR. JOS:t'!: FRAGELLI - ... tão contrária à traje­
tória do s~u ilustre pai. Nunca podia imaginar isSo! 

úõstâria de estar hoje de CÕraçãO_, ao lado do -Senhor 
João Baptista FiiueirCdo, por esta- admiração juveriil 
que dedíqU.ei a seu ilustre pai. Mas é o contrário, este ho­
mem ê isso que está aqui. Sua Excelência diz uma coisa 
hoje e outra amanhã. _ 

O Sr. LomantoJúnfor- Não creia nesta nota, porque 
ela não é veraz. 

O SR. JOS! FRAGELLI - Dâ dois passos em di­
reção à abertura democrátíca, mas dã três, quatro passos 
para trâs. 

E!. um homem contraditório. Eu acredito que Sua Ex­
celência é uni homem que não se goveTna, governado. V. 
Ex• até já me cenSumu expressões através das quais pro­
curei mostrar que o Senhor João Baptista de Figueiredo 
é, ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Ninguém govern-a Presiden­
te. 

O SR. JOSE: FkAGELLI- ... de acordo com os da­
- dos da psicologia, um homem que se deixa levar, que é 

conduzido e não conduz. 

O Sr. Lomanto Júnior - O Presidente ê um conian­
dante, sempre foi e como tal vem-se comportando à fren­
te do Governo. 

O SR. JOS! FRAGELLI - Sr. Presidente, vou en­
Ci::rfú; dizendo que acredito nas Forças Armadas: fio 
Exêrcito, na.Marinha e na Aeronáutica. Aci'edito que o 
conjullto das Forças Armadas vai repelir essa conspi­
ração da cúpula militar a que se refere -o Senhor João 
Baptista Figueiredo. Nestas declarações ao seu impor­
tafú.e coi-religionário do Pbs. Acredito que as Fol-ças 
Arlnadas, não apenas o Exército, vão submeter essa coi­
rei1te, a que se refere o -SenhOr Jo-ão Baptista Fígueiredo, 
que ê a que defende não transferir o poder ao Sr. Tancre­
do Neves, porque tem aliados que poderiam instaurar 
um processo de revanchiSmo contra membros civis e mi­
litares do atual Governo do sistema. 

-Manifesto a minha confiança nas Foi'Ça"s Armadas, 
mas a minha mais profunda des_confiança, porque -ii.ão 
acredito neste homem, no Presidente João Baptista de 
Fi_~ue1redo. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume- Alexandre Costa- Alberto Silva­

Carlos Alberto- Jutahy Magalhães- Alfredo Campos 
- Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --sobre a mesa, 
requerirn_entos que vão ser lidos pelo Sr. !'~'~Secretário. 

São Lidos os seguinteS 

REQUERIMENTO No 230, DE 1984 
Nos tennos do art. 282 do Regimento Interne:, reque­

remos quúenham tramitação cõrijunia os seguintes pro­
jetos: 

Projeto de Lei do Senado n~' 132, de 1984, e 
Projeto de_ Lei do Senado_n~' 51, de 1984. 
Sala das Sessões, 26 dç set~mbro 4e 1984._- _Helvídio 

Nunes, Pr'esidente da Coffiissào de CÕflstituição e Justiça 
do Senado Federal. 
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REQUERIMENTO N• 231, DE 1984 
Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requei­

ro que tenham tramitação conjunta os seguintes proje­
tos: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 087, de 198"3, e 
Projeto de Lei da Câmara n~' 007, de 1984. 

~Sala das Sessões, 28 de setembro deJ984. -_JJitahy 
Magalhães, Presidente da Comissão âe Legislação So­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Os fequeri­
ment.os lidos serão publicados e incluídos na Ordem do 
Dia, nos termos do art. 279, II,letra c, do Regimento-In­
terno~ 

--0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para votação. 
As matêrias constantes _da Or9-em_ do Dia, todas ell! 

fase de votação, constituída pelos Projetos de Lei da Câ­
mara n•s 10/81, 44/81, 53/77, 65/79 e 14/84; Requeri· 
-mentes n~'s 181/84 e 188/84; Projeto de Lei da Câmara 
n9 79/79; e Projeto de_ Lei __ do_Senado n~' 4'1/82, ficam 
com a apredação adiada para a próxima sessão --ordi­
nári~~ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Hâ oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senã.dor Cid Sam­

-paio . 
O SR. CID S4MPAIO.(PMDB- PE. Pronuncia_ o 

seguinte discurso.) - s~:: Presidente, Srs .. DeputadO$: 
----NO día J(j deste mês ç:ompteta 18 anos de fundação da 

FECOMIPE -:- F-ederação das Cooperativas Mistas de 
Pernambuco. Trata-se de uma cooperativa de segundo 
.grau, ou seja, uma cooperativa que congrega outras coo­
perativas. A FECOMIPE congrega 20 cooperativas de 
trabalhadores rurais, principalmente de proprietários de 
peqUenos sítios. 

A FECOMIPE constitui um exemplo para o_Nordeste 
porque, constituída unicamente por trabalhadores com 
um ínfimo capital inicial, já congrega vinte mil associa­
dos, comercializando a produção dos seus cooperados, 
'A Sua produção é constituída principalmente de milho, 
feijão, farinha de mandioca de suínos e ê esta sua ação 
que liberta o pequeno produtor da tirania dosJnterme­
diâríos_. 

A FECOMIPE, apesar de lutar com grandes dificulda­
des _e de_ ser quse totalmente desassistida dos poderes 
públiCos, já construiu cinco fábricas Qe farinha de man­
dioca, industrializando a produção dos_ruricolas ~ estâ s~ 
preparando para instalar uma fábrica de ração animal, 
aproveitando a rasp:1 da mandioca, atualmente inapro­
veitada. 

Instalada inicialmente na zona da mata, tem se exten­
dido pelo agreste pernambucano e já está beneficiando 
100.000 pessoas do meu Estado, melhorando os seus 
níveis de renda, vendido implementas e insumos agríco­
las mais baratos e vem dando consciência ao pequeno 
produtor_ da sua força, quando torna-se um cooperado. 
b_t.Q_ po.r_Qlle u.m_floç;o_ d~-ª'g_®_~Q _q_ q_~_lq u_r~x çr_í_ªnça _ dÇfo_fi"', 
mas _vários milhares desses flocos quando estão juntos, 
constituem um fio, que unido a outros, forma um cabo 
que prende um navio no cais. A FECOMIPE tem reali­
zado esse trabalho de esclarecimento das bases manten­
do cursos contínuos sObre cooperativismo e técnicas 
agrícolas. 

Infelizmente os órgãos nacionais de apoio ao movi­
mento cooperativista, o INCRA, BNCC, EMBRATER 
e OCB não têm dado o devido apoio à FECOMIPE, de 
modo a perrilitir o desenvolvimento e o seu fortalecimen­
to, -!!a medida da grandeza do incessante trabalho que 
vem realizando. 

Durante o ano passado a FECOM!PE conseguiu co­
mercializar 31.946 sacos de farinha de mandioca, numa 
1-ed-ução lamentâvel das suas atividades, pois, em 1980 ti-­
nha comerCializado 8'4.770 sacos. Lamentável, principal­

-mente, porqUe essa-redução deu-se, deViáo a falta de cré­
dito gue lhe é proporcionado pelos órgãos oficiais. _ 
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QuerO, pcirtanto, nesse momento em que a FECOMI­
PE comemora os s_eus _18 anos, congratular-me com a sua 
diretoria pelo esforço heróico em sobreviver, numa con­
juntura econômica _ex.tr_e_mam_~nte _desfavorãvel em que 
vivemos e num negro período governamental, em que a 
insensibilidade das autoridades, mantêm o Governo Fe­
deral completamente indiferente aõs problemas sociais. 
(Muito beffi!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIOIO.N_UNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr_. Presidente, Srs. Senadore~: 

Faz pouco tempo saudei nesta tribuna a vitória da in­
teligência piauiense, mãnifestãda na outorga do prêmiO 
do Instituto Nacional de Ensino e Pesquisas Educacio­
nais, do Ministério da Educação e Cultura, a ilustre pro­
fessora da Fundação Universidade Federal do Piauí. 

Hoje, alêm da inteligência, exalto também a invejável _ 
cultura, o escritor vigoroso, a retidão de caráter, o saber 
jurtdico, a honradez de magistrado, a inimitável pro­
dução literária -daquele que nasceu no sítio Vaca Mot:ta, 
fazenda Sambam baia, no mUnicípio- de Picos, terra da 
nossa meninice folgazã e despreocupada. 

Acontece que o Nonon, de prenome João, e que carre­
ga com as responsabilidades, tambêm, as tradiçôes dos 
Fontes lbiapina, depois de publicar catorze livros e es­
crever outros dezoito, acaba de ganhar, com os originais 
de Vida Gemida em Sambam baia, o prêmio Nacional do 
Livro-84, que ê oferecido anualmente pelo Clube do Li­
vro de São Paulo. 

O Correio Brazillense, edição--de treze do corrente, 
publicou nota, 'que peço integre este registro, sobre o 
novo romance de Fontes Ibiapina-, na qual destacou os 
romances e os livros de contos e de (ol_clore do hoje na­
cionalmente conhecido homem de letras picoense. 

O mestre Luís da Câr;nafa Cascudo,_ em parecer que 
abre o Paremiologia Nor_d~tina, de Fo_n_tes Ibiapina, 
empolgado com a obra que. "vale uma «úzia de volumes 
na espécie", escreveu;, "Vai baixar noutro terreiro, baba­
Iorixã, feiticeiro do rio onde o monge alonga as barbas 
brancas inesquecíveiS ... -Que diabo veio fazer nesse 
sobradinho, desarrumar a quotidianidade maquinal do 
aposentado tranqUilo, catucando-o com esse mundo in­
comparável da Ciência -Coletiva ... '' 

Nonon, como é tratado na intimidade, é um escritor 
de incoercível telurismo, que ínvariavelmente busca nas 
próprias raízes e nas da sua gente, na tradição da terra 
berço_e nas observações nas áreas de seu labor quotidia­
no, os tip_os, as pessoas, o material que compõem a sua 
obra literária. 

O seu estilo é diferente, entremeado de ditos, próprio, 
inimitável, personalíSsimo .. _ "O certo mesmo", diz Fontes 
lbiapina,. "ê que cada um tem s_ua_desculpa-mole para vi­
ver aí dormindo que nem gato em bica, sem dar um pre­
go numa barra-de-sabão. Sombra e ág)la fria, e viva o 
rancho que a vida é boa sem mover uma palha, é o que 
sempre quase todo mundo quer de mão beijada". 

Ao fazer este registro não lhe presto uma homenagem, 
porque João Nonon Fontes Ibiapina já as terii erit cará­
ter permanente, mas uma palavra de amizade. Receba, 
Nonon, o abraço não sei se de meia légua ou de légua e 
meia, que você tanto gosta de mandar, mas exatamente 
da distância de Picos a Vaca Morta, distância que você 
sabe como nenhum outro calcular. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELVID/0 NUNES EM SJiU DISCURSO.: 

Cori-eio BrazJlbmse, 13-9-84 

NOVO ROMANCE DE FONTE IBIAPINA 
1!: O MELHOR DO ANO 

O romancista e contista piauieil:Se Fontes Ibiapi:-­
na, que está em Brasflia, lançará seu 15'i'Jivro no fi­
nal deste ano pela Casa do_ Livro de São Paulq., "Vi-

da Gemida em Sambambaia", por_êm, representa 
um pouco mais na vida literária_destejuiz de direito 
e· diretor do fórum de Parnaiba_-Piªuí: com os origi­
nais· do romance, ele acaba de ganhar o prêmio Na­
cional do Livro-_84, que é Oferecido anualmente pelo 
Clubs:: do Liyro de São Pal!-_IQ. 

..Vida Gemida de s_ambambaia", que estará nas 
livrarias no final de deZembro ou início de janeiro, 
concorreu com 102 trabalhos de escritores de todo o 
Brasil e, c_omo praticamente toda a obra conhecida 
de Fontes Ibiapina é baseada em aspectos regionais. 
Das 14 obras editadas do escritqr.,_apenas um ro­
_manCe;.••-Paiha de Arroz_", não trata de _um ~ema re­
gional, sendo que os demais, entre romanc_es, contos 
e folclore todos baseados em termos regionais~ ex­
plorando o folclore que, segundo ele,.não_deixa_de 
ser uma linguagem universal pois cada região explo­
ra o folclore de sua maneira. 

São os_seguintes os_romanc~ de Fontes Ibiapina: -
"Samb-ambaia",. "Tombador'\. upãJha de Arroz", e 
"Nas Terras do Arabutã". Os livros de contos 
publicados são;. ".Chão de Meu Deus':., "Brocotós", 
"Pedra Bonita",, "Congresso de Duendes",, ""Desti­
n_os do~ Contratempos" •. "Quero Posse e Mando", 
"Mentira;. Grossas de Zé Ratinho".~. "Lorotas e Pa­
bulagens de Zé Ratinho". Os livros sobre folclore 
são: .. 'Paremiologia Nordestina" c: •. "Passarela de 
Marmotas". Fontes lbiapina tem uma peça ainda 
inédita;_ "Casório da Pafunça". 

O escritor afirma que tem, inéditos, mais 18 li­
vros-e essa fertilidade-ele explica afirmando que nas­
ceu paTa escrever, quando não em processos, em ro­
mances, contos. Fontes Ibiapina só não pisa no ter­
reno d3. poesia e já !em mais um rOinance na c~beça, 
pronto para passar para o papel. O romancista de­
ve_rá_ voltar a Brasília, onde tem uma filha resi~indo, 
para o lançamento de seu novo_ livro, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a Pa· 
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastio Müller (PMDB- MT. Pronunciao se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mato Grosso despertou para conquistar um papel de 
destaque ria vida nacional, se não politicamente, mas, 
também 1 no plano econômico. 

o-nosso Estado estã crescendo em escala geÇ)métrica. 
Basta dizer que conforme dados oficiais; a. "Migração 
para ~ato Grosso cresce 300 (trezentos) por cento ao 
ano". Isso implicam naturalmente, em se goder ter esse 
prognóstico de que Mato grosso se desenvolve em uma 
escala geométrica. As principais origens dos migrantes 
são: Paraná 18,6 POr cento; São Paulo 11,8 por cerito; 
Nordeste 10,2 por cento e Mato Grosso do Sul 10,1 por 
cento. 

Des~e total, 40,3 por cento de migrantes permanecem 
em Mato Grosso o restante dirige--se para Romdônia e 
Acre. · 

Em Mato Grosso os principais focos -de atração de mi­
grantes são Cuiabá; 25,4 por cento; Alta Floresta, 13 por 
cento; Sinop 11 por cento; Collder 7,7 por cento e Ro_n­
donópolis 6,4 por cento. Neste semestre, os dados ofi­
ciais dizem que;. "Nesse semestre, por exemplo, os dados 
levantados por técnicos da secretaria mostraram que 45 
por cento desses 36 mil são migrantes em trânsito, 35 por 
cento ficam no Estado, 14 por cento retornam à origem e 
5 por cento representam a movimentação interna." 
- Chegando a- Cuiabá, esses migrantes começam à en­
contrar as dificuldades e os SCus sonhos se desVanecem. 

São milhares de pessoas exigindo alimentação, aloja­
mento, um pedaço de terra, enfim algo que represente, 
pelo menos sobrevivência. Os órgãoS públicos e Igreja, 
através do Centro Pastoral, berii ComO outras entidades 
de cunho oficial e aspecto social procuram encaminhar 
esses patrícios para as várias áreas de ocupação de terra, 
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para os garimpos, enfim para qualquer espêcie de ativí­
dad~ honesta e c:v.nho desenvolvimentista. 
-_Mato Grosso deve ser para o Brasil um Estado so­

lw;ão, uma ãrea que represente esperança de melhores 
dias para, porque não dizer, milhões de brasileiros. Mas, 
Sr, Presidente, S_rs. Senadores, é preciso que os órgãos 
públicos federais e estaduais, t~nham meios concretos de 
ajudai' esses patrícios a se instalar no Estado e imediata­
mente começar~m a produzir. Esses investimentos e esses 
encargos que advirão da presença dessa intensa mi­
gração, será pa"ga, indiretãffiente, pela geração e pro­
dução de riquezas desses brasileiros que migraram. 

Peço- aos Srs. candidatos à Presidência da República, 
especialmente, àquele que vai vencer, Dr. Tancredo Ne­
ves, que estudem, através das suas equipes, meios do 
novo- GovernO ajudar a Mato Grosso receber bem, de 
braços abertos, esses patrícíos que querem vencer, abrin­
do novos hQfizon_tes para a vida deles e dos seus filhos. 

Era o -qiie tinh_ã -~ dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa- · 
lavra ao nobre Senado_r Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro· 
nuncia o Seguinte discursO.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em momento de reconhecidas dificuldades por que 
passa o Sistema Financeiro da Habitação, no qual as fór­
mulas as mais diversas são tentadas para minimizar a 
~ria crise que atinge, não apenas os mutuários, mas as 
próprias entidades do Sistema, venho a esta tribuna para 
denunciar que em meu Estado, por questões de natureza 
pessoal, o BNH procura atingir ç:ntidades que, por seu 
passado, estavam a merecer respeito, apoio e solidarie­
dade, Isto porque, baseado em processo nascido na 
Agência Regional, o Banco por ato de sua diretoria, de~ 
cretou interv_ençã_o no INOCOOP-CENT.RAB, entidade 
privada de assessoria ao programa de Cooperativas Ha­
bitacionais, alegando motivos e razões inteiramente di­
vorciadas da realidade. 

Pois a vefdade é que, a grande razão para o pedido de 
intervenção é o fato de_terem sido afastados da socieda­
de_, por decisão dÕ próprio Banco, o Gerente e o Gerente­
Adjunto d_a Ãgênciã: de Belo Horizonte, em 1983, quan­
do pretendiam, pelo mesmo expedie!lte ora acatado, in-
tervir e apoderar-se da entidade. -

-Analisemos, ainda que, a vol dóiseaux as razões apre­
sentadas e a verdadeira situação do CENTRAS. 

Alegou-se, para a decretação _da intervenção estado_de 
pré-insolvência, precária sitlÜição administrativa e finan­
ceira, pela qual não poderia solucionar débitos, algumas 
de interesse imediato do BNH, obras paralisadas e falta 
de liquidação de Cooperativas Habitacionais. 

Entretanto, a entidade que se declara em pré­
insolvência tem, só em caderneta de poupança, mais de 
duzentos milhões de cruzeiros, além de terrenos pró­
prios; sua sitUação administrativa é tranqüila, não sendo 
-devedora de quem quer que seja e não foi criada para so­
lucionar débitos de interesse do BN H. 

Não tem obras paralisadas, mesmo porque hâ três 
anos nada contrata, parte em virtude da crise, parte por­
que a Agência não lhe dã obras, buscando a sua liqui­
dação de maneira a __ mais injusta. 

No tocante à liquidação das Cooperativas, em todo o 
Brasil nem 25% delas foram liquidadas, pelas dificulda­
des do programa no gel-ai e, errl Minas, por culpa da pró­
pria Agência, que atr_avês das que estão com programas 
encerrados, vem procurando manter uma tutela incom­
patível com os tem pós de abertura por que passa o País. 

As dificuldades_estão na própria Agência- que atra­
vés de seus responsáveis maiores, estão a cometer abuso 
de autoridade, diariamente, pela prática de atos conde­
náveis, tais como retenções de verbas, liberação de recur­
sos de contas correntes sem a participação de seus 
usuários, contratação de funcionários com recursos de 
Cooperativas com programas encerrados, 
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Além do mais, Sr. Presidente, é bom que se frise que a 
medida quer atingir Minas, pois, os demais íntegrantes 
do Sistema, ligados ao programa de Cooperativas, estão 
em séria .crise~-a gTãnde maioria sem as boas condições 
apresentadas pelo CENTRAS, 

E se atinge para atender sentimentos menores, gerados 
por motivOs mesquinhos que foram aceitos pela direção 
do Banco. 

Necessário q·ue esta, alertada para o erro a que foi in:. 
duzida, levante a intervenção e procure verificarãs··ver~ 
dadeiras relações de sua Agência Regional com os vários 
seguimeritos do Sistema, para aí, sim, em ato de justiça, 
colocar o BNH em nosso Estado dentro_ dos padrões de 
convivência que se esperam de homens de bem e despi~ 
dos de sentimentos menos nobres, pois a vingança, a per­
seguição e a mesc.]iliil.hez, jamais enéói:ttrãrão guarida, e 
serão, sempre, repelidas pela alma destemida do mineiro. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A I!UE SE REFERE O SR. AL- _ 
FREDO CAMPOS EM SEU DISCURSO: 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 1984 
Ilmo. Sr. 
Dr. Nelson da Matta 
DD. Presidente do 
Banco Nacional da Habitação 
Av. República do Chite, 230 
20.039 ....:.... Rio- de Janeiro - RJ 

Senhor Presidente, 
Face a decisão da Diretoria do BNH em proceder a in­

tervenção no INOCOOP-CEN1'RAB, c6riforme 980a. 
RO realizada em 16/agosto/84 e considerando os moti­
vos- alegados e configurados no processo BNH nll 
28.918.001360/84-76, vimos respeitosamente expor a V. 
St o que se segue: ~--

- as razões apresentadas pela Agência Regional soli­
citando a intervenção e acatadas pela Gerência da 
CPHA 8, levadas ao conhecimento da Diretoria, sito fru­
to de má fé, com intuito intencional de se apoderar da 
sociedade, da qual o Gerente Regional, o Gerente Ad­
junto c o Assessor da Gerência foram afastados por deci­
são da diretoria anterior-dO "Banco, eis que integravam 
seu quadro de sócios, interferindo em sua vida adminis­
trativa. Nessa ocasião a Agência Regional solicitara ao 
BNH a interYençào, negada pela antiga -diretoria que de­
terminou, aillda, parã eviTai situações equívocas, o afas­
tamento dos sócios acima referidos, e autoiizando a ven­
da da sede social. 

Os motivOS alegados para o pedido de intervenção, 
são abaixo relatados e comentados. 

a) "Estado de pré-iitSOlvência": 
O CENTRAB tinha, na data da intervenção em Ca~ 

derneta de Poupança a importância de CrS 
240.000.000,00, suficientes, para atender, apenas com 
seus rendimentos mensais, todos os compromissos de 
custeio, eis que seu quadro de funcionários foi reduZido e 
sua direção limitãda a apenas um diretor. 

Possui, aindã_-o- CENTRAB, imóvel adquirido com re-­
cursos próprios, avaliado em Cr$ 70.000.000,00. 

Não tinha o CENTRAS, na data da intervenção qual~ 
quer dívida de vulto, apenas as decorrentes de sua pró­
pria atividade. 

Destrói-se, assim, a alegada i_nsolvênda que só eXiste 
na cabeça dos inimigos da diretoria da entidade e que, 
por sinal, são elementos da Agência. 

A se aceitar como .. "insolvente" uma entidade que 
apresenta os números aciinã, o que dizer dos INO­
COOP's que-nada possuem, cuja -Situaçãá-finailceíra é 
críticã-, como- ã.tfasOS de pagamentos -de vencimentos e 
que nãO foram objeto de me-didas idênticas. Porque a 
discriminação contra o CENTRA B? 

Apenas porque a AGBH é a única que acredita em so~ 
luções de força e,lamentalvelmente teve sua atitude ac_ei­
ta pela Carteiia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ao invés de se procurar contratações, a- Agência 
Iirilitou-Se, nos -úliimos doze meses a se entender com o 
CENTRAB e seU congênere, mediante telex - dificul­
tando, inclusive, recebimento de receitas contratadas. 

b) "Precária situaçãõ administrativa e financeira não 
tendo co_ndições de solucionar débitos e outros tantos 

-compromissos, muitos dos quais de interesse imediato 
do BNH": Conforme já salientado, a sociedade não pos­
SUi dé-bitos--- e não pode, por ser uma enü.da:de privada, 
solucíonar os de interesse Iriiediato do BNH -que aliás 
nãO são de riosso co-nheciiilento. Ao_ Bãnco _compete, se 
for o caso, liquidá~los. O que se entende, no entanto, é 
que a Agência- que sempre procuro1,1. "administrar" os 
programas, comprando terrenos, contra tanto projetos, e 
os repassando a entidades privadas, deixoU de ter essa 
autonomia, -quando a atual direção do CENTRAB sere­
cusou- a permitir a continuação desse estado de coisas, 
daí nascendo o choque de interesses. 

Não tem o CENTRAB qualquer obra de Cooperativa: 
paralisada - pelo que o argumento é falso e fruto de ó­
dip gratuito. 

As ações citadas são decorrentes_ de reclamações tra­
balhistas- já que o CENTRAB, para se adaptar à crise, 
demitiu, ao longo dos dois últimos anos, aproximada­
mente 100 funcionários. 

Existem sub judlce apenas l3 ações, as quaiS a maioria, 
em primeira instância, teve decisão favorável ao CEN­
TRAB e, as que não o tiveram já estão garantidas por 
depósito judicial, não afetando, portanto, a situação fi­
nanceira da sociedade, 

Acresce notar que uma delas, o Gerente Adjunto foi 
testemunha da parte contrária, que era, inclusive, p8rin­
~té·seu- e·jã julgada -favOi'ável ao CENTRAB. 

cl "Liquidação de Cooperativa Habitacional": 
Se V. Ex~ se der ao trabalho de consultar a CPHAB, 

verificará que no Brasil não foram liquidadas, até esta 
data, n-em 25% das Coopérativas cõril-Progi'ámas encer­
rados, tais as dificUldades de toda a natureza que se ante-­
põem a es-sa medida, não sendo, portanto, o CENTRAB, 
peça ísolada desta engrenagem. 

Em Minas, a Agência Regional,- incentivõU a criação -
de empresas de prestações de serviços de assistência so­
cial; gue têm recebido honorários tirados dos recursos de 
Cooperativas· em Liqu-idação, para desenvolvimento de 
condomínios. Tal atitude, dá vida útil maior às Coopera­
tivas e dificulta a sua liquídação. 

D!! ;:r.cordo com os relatóriõs em poder do BNH, refe­
rentes à líquidação -das Cooperativas pelo CENTRAB, 
verificará V. Ex• que a maioria das dificuldades encon­
tradas estão localizadas na prOpria Agência, que não 
quer abrir mão de seij, .. suposto poder" sobre o progra­
ma. 

d) "Outros argumentos'.': 

Entre outras razões apresentadas e aceitas, encontra­
se pleito de Construtora, negado pelo CENTRAB, e in­
centivada pela Agência, e já objeto de parecer da CO­
Jl.)R desse Banco, alinhando-se de acordo com o posi­
cionamento do CENTRAB. Verifica-se, assim, que esta­
mos sendo punidos por defendermos os interesses da so­
ciedade e com boa companhia do Jurfdico do BNH, e em 
discordância com a Agência Regional. Mas o fato é que 
contrariamos a Agência! 

Face_ao exposto e ao que de viva voz, queremos rela­
tar a V. Ex~. julgamos de justiça, seja a medida de inter­
venção revogada ou, então, suspensa por prazo razoável, 
qüatldo elementos isentos, indicados por V. Ex•, pode-­
rão aquilatar as razões ora apresentadas_. 

Tal solicitação, se atendida, virá sanar o tratamento 
recebido pelo CENTRAB, seus dirigentes e Sócios, aos 
quais não foi permitido o direito de defesa, e irá dar a V. 
Ext uma visão mais segtira e abrangente do tratamento 
dispensado às entidades do Sistema. 

Face à gravid.ade da medida, que atinge a todos os di­
rigentes da sociedade, permitíamos-nos, após o exarrie 
por parte de V. Ex~. darmos conhecimento, no resguardo 
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de nossa dignidade, do presente documento a todos 
aqueles que, conhecendo nossa vida profissional, sur­
preendidos pela medida do Banco, desejam se inteirar da 
verdade dos fatos. 

Atenciosamente, - Fernando César Corrêa, Ex­
Diretor Superintendente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Na presente 
sessão terminou o prazo para a apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução nlls 59, de 1984, da COmiSsão 
Diretora, que altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, e dá outras providências e 60, de 1984, 
da Comissão DiretOra, que altera o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n9 58, de 1972, e dá outras providências. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, as 

matérias serão despachadas às Comissões de Consti-
tUfção e Jlistíça e de Finanças. -

_O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra-o~' 10, de 1981 (n9 L529(79, na Casa de origem), que 
dispõ_e sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos_ ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e )55, de 
1981, das Comissõ_es: 

__,.de Legislação Social; e 
- de Finanças. · 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 44, de 198! (n9 587 (79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciaís que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob nlls 186 e 187, de 1983, das Coinfs":. 
sões: 

- de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de FinaRças, favorável. 

Votação, ein turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 53, de 1977 (n9 2:27 J15, na Casa de origem), cjue dis­
põe condições a observar na renovação de contratos de 
atletas prOfissionais, e-dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educaçilo e Cultura. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~' 6_5, de 1979 (n~> 4.257 (77, na Casa de origem), que 
autoriza allellação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviá:fía Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a~37, 
de _1981, _das Comissões; 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1"' 
pronunciamento: contrário; 2~' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 
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-de Flnanças, 1" pronunciamento; favorável; 2? pro-­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenârio. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto_de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (n9 2.867 j76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação dils LeiS dOTra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I" de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n~>s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicldade; e 

-de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n\1" 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e HUmberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n"' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 de abril de 197i 
(Lei das Sublegendas). 

7 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto LUce­
na, solicitandO, nOs termos do art. 371, e, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei n9 4.73'Z,_de 15 de julho de 1965 
-- Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei a9 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

8 

Votação, em turno llnico (apreciação preliminarrlaju­
ridicidade, nos termos do art. 296_ do Regimento Intei.:-­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 19, de 1979 (n9 
1.511/75, na Casa de oriiem), que acrescenta parâgrafo 
ao art. 59 da Lei fl9 3.807, -de 26 de agostO de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgâ'nica da PreVidência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 692 e 69J, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e -

-de Constituição e Justiça, pela injurídicidade dO 
Projeto e do Substitutivo da CoinisSão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

9 

Votação, em primeiro turno, dO Projeto de Lei do Se­
nado n9 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 

DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll)-

Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outras providências, tençfo 

PARECERES, sob n9 23 a 25, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: 

contrário; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e 
juridiC!dade do Substitutivo da Comissão de FinanÇas; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- está encerrada 
a sessão. 

_ (Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.) 

DELIHERAÇÃO 

A Presidência da Comissão Mista de Orçarilento: 
Considerando o atraso na leitura da Mensagem n\' 80, 

de 1984 (CN) que encaminhou ao Congresso Nacional o 
Projeto de_ Lei Orçamentária da União para 1985; 

Considerando os aspectos técnicos para o processa-
mento, em tempo hábil, das Subvenções Sociais, pelo 
PRODASEN; 

Resolve: 
a) Alterar a data de entrega dos boletins de sub­

venções sociais para 05 (cinco) de outubro do corrente 
anci, impreterivelmente; 

b) Fixar em 16 (dezesseis) de. outubro, o término do 
prazo para a apresentação de emendas perante a Com_is­
são. -

Brasília, 26 de setembro de 1984.- João Alves, Presi­
dente da Comissão Mista de Orçamento. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

29 Reunião, realizada em 18 de setembro de 1984 

Às dez horas do dia dezoito de setembro de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, na Sala· de Reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Presidente, Benedito Ferrei­
ra, Passos Pôrto, Saldanha Derzi, Morvan Acayaba, 
Mauro Borges e Moacyr Duarte, reúne-se a Comissão 
do_ Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justiffcado,_o_s Se­
nhore,s Senadores Lourival Baptista, Guilherme Palmei­
ra, Marcondes Gadelha, Alfredo Campos, Jutahy Maga­
lhões e Gastão Müller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara ahertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reUnião anterior, que ê dada como aprovada. 

Em seguida, o S"enhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Benedito Ferreira, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei do Senado n9 065/84-DF, que 
"dispõe sobre o reposicionamento de servidores do Pla­
no de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distri­
to Federal, e dá outras providências". Posto em discus-
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s~o o parecer, e, em seguida, em votação, ê o mesmo 
- aprovado Por -unanimidade. 

Continuando, o Senhor _PreSidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Mauro Borges, que emite parecer 
contrário ao Projeto de Lei do Senado n? 046/75, que 
"proíbe o uso dos passeios públicos do Distrito Federal, 
e dá outras providências". Posto em discussão o parecer, 
e , em seguida, em votação, é o_ mesmo aprovado, tendo 
votado com restrições o Senador Benedito ferreira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi~ 
nada pelo SenhOr Presidente, 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
S• Reunião, realizada em 19 de setembro de 1984 

Âs onze horas do dia dezenove de setembro de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões, na ala 
Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena~ 
dores Almir Pinto, Presidente, Moacyr Duarte, Passos 
Pôrto e Mauro Borges, reúni-se a Comissão de Segu­
rança Nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Borhausen, Altevir Leal e Gas­
tão Müller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Almir PiÕto, declara aberta a reunião, e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada: PI-os-Seguindo, o Senhor Senador Almir Pinto 
c-oncede a palavra ao Sr. Senador Passos Pôrto, que emi­
te Pare~r con"trário ao Projeto de Lei do Senado n9 
115/83, que. '~Restabelece direito aos servidores militares 
que se encontrem e ou passarem para inatividade". Pos­
to em discurssão e, em seguida, em votação, é o parecer 
.do Relator aprovado pela Comissão. Continuando, o Sr._ 
Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Mauro Bor­
ges, que emite parecer favorâvel, na forma da Emenda 
Substitutiva da Comissão de Constituição e Justiça, ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 80/84, qu~. "Fixa o efetivo 
da Polícja Militar do Território Federal de Roraima, e 
dá outras providências". Posto em discussão e, em segui­
da, em votação, é o parecer do Relator aprovado, por 
unanimidade. Ainda com a palavra, Sr. Senàdor Mauro 
Borges emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 84/84, qu~, ''fixa o efetivo da Policia Militar do 
Território Federal do Amapá, e dá outras providência". 
Posto em discuSsão e, em sêguida, em votação, é o pare­
cer do Relator aprovado, por unanimidade. Prosseguin-

-~ao·, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Passos Pôrto_, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 t53f84, qu~. "autoriza a reversão ao 
Minicípio de São Fraiicisco do Sul, Estado de Santa Ca~ 
tarína, do terreno que menciona". Posto em discussão e, 
em segUida, em votação, é o parecer do Relator aprova­
do, por unanimidade". --

Nada maíS havendo a tratar, o Sr. Presidente, encerra 
a reunião, lavrando eu, Marcelíno dos Santos Camello, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que, após lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 


